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RESUMO 

 

IMPLEMENTAÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO  

SANTA MARIA – RS, BRASIL 

 

 

AUTORA: Lidiane Viera Machado 

ORIENTADORA: Neila S.P.S Richards 

COORIENTADORA: Ana Lúcia de Freitas Saccol 

 

 

Os sistemas de categorização reduzem o risco sanitário e as violações das legislações de 

segurança dos alimentos, pois priorizam os requisitos que causam maior impacto na saúde 

pública em decorrência de surtos alimentares. Este estudo teve como objetivo examinar 

criticamente o impacto da implementação de um sistema de categorização baseado nos ciclos 

de inspeção e na classificação por letras e a exposição dos selos aos consumidores. Para atingir 

o objetivo deste trabalho, transversal e longitudinal que envolveu o setor público, a academia e 

45 serviços de alimentação, foram realizados 3 estudos e desenvolvidas 3 ferramentas de apoio: 

material educativo, aplicativo e a regulamentação do processo. Além do manuscrito que 

apresenta de forma completa todas as etapas de implementação da estratégia, também foi 

avaliado a influência que a etapa de qualificação exerceu no conhecimento, atitude e prática, 

percepção de risco e viés otimista dos participantes (105 manipuladores de alimentos e 63 

gestores). Especialmente, foi relatada a experiência exitosa que o estudo obteve ao aumentar a 

conformidade do item de higienização de vegetais folhosos. Os dados mostraram que a maioria 

dos serviços de alimentação (n = 35) avaliados foram capazes de evoluir positivamente ao longo 

do processo, 7 mantiveram a classificação e 3 pioram a nota no segundo ciclo de inspeção. 

Houve redução significativa na pontuação de risco sanitário (p < 0,001), bem como o percentual 

de adequação aumentou entre os participantes (p < 0,001). A presença do auxílio acadêmico 

apoiando os gestores nas adequações, demonstrou ser um “gatilho” para o sucesso da estratégia, 

em ambas as formas de avaliação, pontuação de risco (p = 0,042) e percentual de adequação (p 

= 0,04). No geral, o público considerou o sistema de implantação uma boa estratégia de 

segurança dos alimentos. A pesquisa qualitativa mostrou que os consumidores reconhecem os 

efeitos benéficos da exposição das categorias sanitárias nos serviços de alimentação e tomam 

como base para realizar suas escolhas. Adicionalmente o estudo se apresentou como uma 

possibilidade de adequação ao novo modelo regulatório do País que prevê a obrigatoriedade de 

análises quantitativas e estatísticas para classificação do risco das atividades econômicas. Em 

relação a avaliação da influência da qualificação em segurança dos alimentos nas variáveis de 

conhecimento, atitude e prática e na percepção de risco dos gestores e manipuladores de 

alimentos participantes da categorização dos serviços de alimentação no município, pode-se 

destacar que a prática (22,33 ± 2,55) tornou-se mais segura do que antes (20,76 ± 3,44) da 

qualificação. Da mesma forma que a percepção de risco também aumentou (4,49 ± 0,52). Além 

disto, as práticas autorreferidas tiveram, positivamente, correlação significativa (r = 0,427; p < 

0,001) com a percepção de risco. Pontualmente, a percepção de risco teve pior desempenho 

com relação a higienização de hortaliças e quanto ao procedimento de descongelamento dos 

alimentos, porém os escores de ambos os itens melhoraram significativamente (p < 0,001) ao 

longo do processo de categorização. Desta estratégia, conclui-se que qualificação em segurança 

de alimentos pode ser uma ferramenta eficaz de suporte na implementação dos sistemas de 

categorização dos serviços de alimentos, reforçando a teoria de que educação e a qualificação 

podem integrar as ciências comportamentais com a saúde pública. Entretanto, sugere-se revisão 

do método utilizado na qualificação. Em suma, pode-se concluir que a categorização em 
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serviços de alimentação impacta na redução do risco sanitário e na melhoria das boas práticas 

de manipulação. Sendo uma estratégia recomendada para ações intersetoriais, entre a tríade 

setor público, privado e academia, fortalecendo as parcerias produtivas e propondo o 

estabelecimento de uma legislação alimentar moderna, harmonizada e baseada em evidências. 
 
 

Palavras-chave: Saúde pública. Risco sanitário. Medição do risco. Segurança de alimentos. 

Vigilância sanitária.  
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ABSTRACT 

 

IMPLEMENTATION OF FOODSERVICE CATEGORIZATION IN SANTA MARIA - 

RS, BRAZIL 

 

 

AUTHOR: Lidiane Viera Machado 

SUPERVISER: Neila S.P.S Richards 

COSUPERVISER: Ana Lúcia de Freitas Saccol 

 

 

Categorization systems reduce health risks and violations of food safety laws by prioritizing the 

requirements that cause the most significant public health impact from foodborne outbreaks. 

This study aimed to critically examine the impact of implementing a categorization system 

based on inspection cycles and letter grading and the exposure of seals to consumers. To achieve 

the objective of this cross-sectional and longitudinal study involving the public sector, 

academia, and 45 food services, three studies were conducted and three support tools were 

developed: educational material, application, and the regulation of the process. In addition to 

the manuscript that presents all the stages of the strategy implementation completely, the 

influence that the qualification stage had on the knowledge, attitude and practice, risk 

perception, and optimistic bias of the participating handlers and managers was also evaluated. 

Specifically, the successful experience of the study in increasing compliance with the hygiene 

of leafy vegetables was reported. Data showed that most of the food services (n = 35) evaluated 

could evolve positively throughout the process, seven maintained their classification, and three 

worsened their score in the second inspection cycle. There was a significant reduction in the 

sanitary risk score (p < 0.001), as well as the percentage of adequacy increased among the 

participants (p < 0.001). The presence of academic help supporting the managers in the 

adjustments proved to be a “trigger” for the success of the strategy in both forms of evaluation, 

risk score (p = 0.042), and percentage of adequacy (p = 0.04). Overall, the public considered 

the implementation system a good food safety strategy. The qualitative research showed that 

consumers recognize the beneficial effects of the exposure of sanitary categories in food 

services and take it as a basis for making their choices. Additionally, the study presented itself 

as a possibility of adaptation to the new regulatory model of Brazil, which foresees the 

obligation of quantitative and statistical analyses for risk classification of economic activities. 

Regarding the evaluation of the influence of the qualification in food safety on the variables of 

knowledge, attitude and practice and the perception of risk of managers and food handlers 

participating in the categorization of food services in the municipality, one can note that the 

practices (22.33 ± 2.55) became safer than before (20.76 ± 3.44) the qualification. Similarly, 

the perception of risk also increased (4.49 ± 0.52). Furthermore, self-reported practices were 

positively correlated (r = 0.427; p < 0.001) with perceived risk. Punctually, the perception of 

risk had a worse performance regarding the hygiene of vegetables and food thawing, but the 

scores of both items improved significantly (p < 0.001) throughout the categorization process. 

From this strategy, we could conclude that food safety qualification can be an effective tool to 

support the implementation of foodservice categorization systems, reinforcing the theory that 

education and qualification can integrate behavioral sciences with public health. However, a 

review of the method used in qualification is suggested. In summary, categorization in food 

services impacts the reduction of sanitary risk and the improvement of good handling practices; 

it is a recommended strategy for intersectoral actions among the triad public sector, private and 

academia, strengthening productive partnerships and proposing the establishment of modern 

food legislation that is harmonized and based on evidence. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A categorização dos serviços de alimentação no Brasil surgiu em 2012 por meio de um 

projeto piloto para a Copa do Mundo FIFA/2014. Foi uma iniciativa da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa), em articulação com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2013). Há 

vários anos, cidades são exemplos de experiências bem sucedidas em Categorização, como 

Nova Iorque (MCKELVEY; WONG; MATIS, 2015), Los Angeles (KOVÁCS; LEHMAN; 

CARROLL, 2020), Florida (JIN; LEE, 2014), Singapura (AIK et al., 2018), Toronto 

(TORONTO, 2021a), além de países como Reino Unido (UNITED KINGDOM, 2021) e 

Dinamarca (FOOD STANDARS AGENCY, 2017). Estes locais estabeleceram sistemas 

inovadores para a avaliação e classificação de serviços de alimentação no que diz respeito às 

práticas de higiene. Em Nova Iorque, por exemplo, houve um progresso considerável nas 

práticas de segurança de alimentos em restaurantes desde a implementação da classificação de 

restaurantes em julho de 2010, com melhorias significativas nas boas práticas (MCKELVEY; 

WONG; MATIS, 2015; WONG et al., 2015). 

A partir disso, uma grande tendência mundial no setor alimentício é a inspeção sanitária 

com foco nos itens que causam maior impacto na saúde pública e expõe o resultado para os 

consumidores, normalmente denominados sistemas de categorização, assim como nos Estados 

Unidos (NEW YORK CITY HEALTH, 2012), Canadá (TORONTO, 2021b), País de Gales e 

Irlanda do Norte, (UNITED KINGDOM, 2021) e Los Angeles (ANGELES COUNTY 

DEPARTMENT OF PUBLIC HEALTH, 2021).  

No Brasil o processo de Categorização enfatizou avaliar os serviços de alimentação 

seguindo os requisitos do Regulamento Federal de Boas Práticas de Manipulação (BPM), 

publicado pela Anvisa por meio da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n° 216/2004 

(BRASIL, 2004). Porém, a Categorização inclui uma avaliação e classificação do 

estabelecimento de acordo com o risco sanitário. Este risco foi determinado por meio de um 

estudo relacionando os itens das BPM com a maior probabilidade de ocasionar surtos 

alimentares, ou seja, as Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) (DA CUNHA et al., 

2014). 

Estima-se que 600 milhões de pessoas adoecem após consumir alimentos contaminados 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2017). Sabe-se que esta patologia causada pela 

ingestão de alimentos contaminados é ainda pior em países em desenvolvimento e populosos 

(LAM et al., 2013; LEE et al., 2017). As DTAs ão um problema de saúde pública a nível 
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mundial, representadas pela sequência histórica de surtos alimentares (EUN et al., 2019; 

KNOWLES; MOODY; MCEACHERN, 2007; PHAM; DINH, 2020; WU et al., 2013). 

Dados disponíveis no Brasil referentes as DTAs, de 2009 a 2018, mostraram 6. 809 

surtos e 120,584 pessoas doentes. Desses surtos, 47% estavam relacionados a serviços de 

alimentação (BRASIL, 2019a). Esses dados mostram a relevância do setor de alimentação nos 

surtos de origem alimentar, destacando a importância da existência de ações específicas para 

melhorias neste setor. 

As BPM preconizadas pela legislação brasileira (BRASIL, 2004) são consideradas um 

fator chave na prevenção de DTAs. Porém, a implementação de sistemas de qualidade e outras 

ferramentas científicas, como, por exemplo, a análise de risco, modelos de previsão 

microbiológica e de padrões públicos e privados para melhorar os sistemas de gestão da 

segurança de alimentos (FSMS) são fortemente recomendados na atualidade (CHEN et al., 

2021; DE BOECK et al., 2019; ZANIN et al., 2021). 

Estudos trazem evidências que a implementação de sistemas que classificam e expõem 

o resultado da inspeção sanitária para os consumidores têm realmente melhorado a segurança 

das refeições servidas e conquistado a confiança do público (BALZARETTI et al., 2017; KIM; 

MA; ALMANZA, 2017; WANG et al., 2021; WONG et al., 2015). Essa estratégia inclusive 

reduz os casos de DTAs relacionados às hospitalizações (KIM et al., 2021; MELTZER et al., 

2019; ROCKE, 2005; SIMON et al., 2005). 

Embora no Brasil, o desafio seja enorme devido às proporções continentais do país, 

onde cada estado e município têm suas especificidades, em virtude do país trabalhar com a 

descentralização dos órgãos fiscalizadores, ou seja, cada esfera tem autonomia para elaborar e 

aplicar sua própria legislação de acordo com a Constituição Federal e o Sistema Único de Saúde 

(SUS) (BRASIL, 1988, 1990), esse modus operandi acaba prejudicando a padronização, 

resultando em diversos protocolos diferentes e um grande volume de leis e alterações a todo 

momento (SACCOL et al., 2015). Assim, apesar dos esforços de manter o sistema de 

categorização como uma política permanente de governo, não houve continuidade desse 

modelo de inspeção no país, após a Copa do Mundo (DA CUNHA et al., 2016). 

Houve alguns eventos de insegurança alimentar no município, como o surto de 

toxoplasmose (toxoplasma gondii) em 2018 (BRAZILIAN SOCIETY OF TROPICAL 

MEDICINE, 2018). E poucos meses após, em Santa Maria, houve o primeiro registro de surto 

envolvendo E. coli O157 do Rio Grande do Sul-Brasil. A investigação epidemiológica 

encontrou ambos os agentes nos reservatórios de água da escola e foi detectada ainda a presença 

do agente Campylobacter jejuni, bem como outros agentes do grupo coliformes em cinco 
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amostras analisadas de alimentos de origem animal e vegetal coletadas junto ao principal 

fornecedor (CENTRO ESTADUAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, 2020). Na época, os 

vegetais folhosos foram alvo das investigações, e por isso neste estudo tratamos o item de forma 

tão específica.  

Esses fatos, demonstram a necessidade de mudanças urgentes na vigilância sanitária 

local e adoção de estratégias de fortalecimento e modernização, com medidas eficazes para 

redução do risco de DTAs e surtos alimentares envolvendo os serviços de alimentação, como 

por exemplo o Sistema de Categorização. Como já demonstrado, esta ação vem se destacando 

junto às autoridades sanitárias e comunidade em geral, pois aproxima o consumidor às ações 

fiscais, por meio da exposição do selo que determinada a qualidade sanitária do local, gerando 

transparência e valorização dos serviços de alimentação que investem na segurança dos 

alimentos (AIK et al., 2018; DA CUNHA; STEDEFELDT; DE ROSSO, 2014; KASKELA et 

al., 2021). 

Adicionalmente, percebe-se a necessidade de pesquisas aplicadas com experiências 

práticas de estratégias exitosas e ao mesmo tempo com rigor metodológico com integração da 

tríade meio acadêmico, vigilância sanitária e setor regulado. Estas podem ser denominadas 

parcerias produtivas como descreve Black et al. (2014). Cunha e colaboradores (2016) 

corroboram dizendo que o governo pode fazer parcerias com universidades, a fim de construir 

novos métodos ou aplicar um sistema de pontuação. Segundo Kim e colaboradores (2021) os 

órgãos reguladores formuladores de políticas devem considerar essas descobertas ao avaliar as 

medidas de eficácia do programa e ao considerar mudanças nos programas de inspeção de 

alimentos já existentes.  

Neste contexto, o objetivo deste estudo foi examinar criticamente todo o processo de 

implementação e após avaliar o impacto do Sistema de Categorização dos serviços de 

alimentação baseado nos ciclos de inspeção envolvendo a tríade: setor regulador, serviços de 

alimentação e instituições de ensino, bem como avaliar a percepção do público participante e 

consumidores após a exposição dos selos. 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Examinar criticamente o processo de implementação do Sistema de Categorização dos 

Serviços de Alimentação em Santa Maria- RS. 
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1.1.2 Objetivos específicos 

 

• Desenvolver pesquisa ação, por meio de ferramentas de apoio (software), materiais 

educativos e legislativo; 

• Avaliar a higienização de Frutas, Legumes e Vegetais nos serviços de alimentação 

participantes; de forma especifica os vegetais folhosos; 

• Verificar o nível de conhecimento, atitude e prática (CAP) dos manipuladores e dos 

gestores dos serviços de alimentação; 

• Avaliar a percepção de risco e viés otimista dos manipuladores e dos gestores dos 

serviços de alimentação; 

• Analisar a percepção dos consumidores, gestores dos serviços de alimentação frente 

ao processo de Categorização;  

• Avaliar o impacto do processo de Categorização no risco sanitário e no percentual 

de adequação dos serviços de alimentação. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO 

 

Entende-se por serviços de alimentação o estabelecimento onde o alimento é 

manipulado, preparado, armazenado e ou exposto à venda, podendo ou não ser consumido no 

local. Os estabelecimentos que oferecem esses serviços, realizam as atividades de manipulação, 

preparação, embalagem, armazenamento, transporte, distribuição e exposição à venda dos 

alimentos ofertados (BRASIL, 2004). 

O serviço de alimentação é um campo complexo com situações de risco multifatorial, e 

existirá em algum momento o nível de incerteza em relação a segurança dos alimentos 

(STEDEFELDT et al., 2018). No Brasil, é possível relacionar essa informação ao verificar que 

os restaurantes foram o segundo local com maior incidência de surtos alimentares (BRASIL, 

2019a). 

Nos últimos anos esses ambientes têm tomado maior visibilidade pela grande procura. 

Hoje há uma maior incidência de pessoas comendo fora do lar. Tanto em virtude das alterações 

dos hábitos alimentares que a população está adotando nos últimos tempos, seja por 

conveniência ou pela necessidade do “rápido” (DE ANDRADE et al., 2019; ROSSI et al., 

2017) aumentam assim os casos de DTA, associados a serviços de alimentação, no mundo todo 

(AL-KANDARI; AL-ABDEEN; SIDHU, 2019; REBOUÇAS et al., 2017).  

Dentre outros aspectos importantes relacionados com o aumento na incidência das DTA 

nos serviços de alimentação encontra-se, especialmente a manipulação incorreta por parte dos 

manipuladores de alimentos (AL-SHABIB; MOSILHEY; HUSAIN, 2016; DE ANDRADE et 

al., 2019). 

Os números econômicos dos serviços de alimentação também são crescentes, em 2012, 

a Associação Nacional de Restaurantes (ANR) estimou que o setor de restaurantes gerou uma 

receita global de aproximadamente U$$ 52 bilhões. Entre os anos 2010 a 2018 foi noticiado no 

Brasil que as refeições coletivas tiveram um aumento de 3,6 milhões de refeições/dia 

(REVISTA BARES & RESTAURANTES, 2021). 

A participação econômica, que chegou a ser de 33% (R$ 184,7 bilhões) em 2019, antes 

da pandemia, caiu para 24% em 2020 (R$ 139,9 bilhões). Contribuiu para esse desempenho o 

fato de a pandemia ter provocado o encerramento das atividades de cerca de 30% dos 

empreendedores dos serviços de alimentação (REVISTA BARES & RESTAURANTES, 

2021).  
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A retomada do segmento, que registrou um ciclo de bons resultados nos últimos 10 anos 

antes da pandemia (crescimento médio de 11% ao ano), prevê com a flexibilização do 

funcionamento de bares e restaurantes, no enfraquecimento do home office, bem como no 

aumento da circulação das pessoas e, consequentemente, da alimentação fora do lar, 

recuperação completa em 2022 (REVISTA BARES & RESTAURANTES, 2021) 

Neste momento, é importante relacionar a crise sanitária causada pela pandemia da 

COVID-19 e o impacto nos serviços de alimentação (ANELICH et al., 2020; BOOTH, 2021; 

DE FREITAS; STEDEFELDT, 2022; HAKIM; ZANETTA; DA CUNHA, 2021; WOLFSON; 

LEUNG, 2020), tendo sido este fortemente afetado e que precisou adequar-se rapidamente às 

exigências legais e de consumidores mais exigentes (GALUNION/QUALIBEST, 2020).  

Havendo consumidores cada vez mais preocupados com os itens sanitários e de higiene, 

o mercado buscou formas de executar as operações de maneira segura e sustentável 

(GALANAKIS, 2020; THOMAS; FENG, 2021). Embora a alimentação fora do lar tivesse que 

enfrentar a complexidade em adequar-se (STEDEFELDT et al., 2018), especialmente em 

virtude da divergência de normas entre os entes da federação (SACCOL et al., 2015), as 

padronizações nos requisitos higiênicos sanitários estão ganhando destaque nos últimos dois 

anos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). 

Diante desse novo cenário o serviço de alimentação possui um grande desafio de atender 

consumidores em pânico e desconfiados em comprar qualquer item que possa estar em contato 

com o vírus, incluindo alimentos crus e embalados (FAOUR-KLINGBEIL et al., 2021; 

LUFKIN, 2020).  

Então, após a recente crise emergiram diversos esforços dos entes públicos e privados 

para garantir a segurança de alimentos e aumentar a proteção da saúde pública. Foi reconhecido 

que a implementação de sistemas de qualidade e outras ferramentas científicas, como, por 

exemplo, a análise de risco, modelos de previsão microbiológica e de padrões públicos e 

privados para melhorar os FSMS é fortemente recomendada nessas situações (CHEN et al., 

2021; DE BOECK et al., 2019; ZANIN et al., 2021). Visto que, a maturidade dos FSMS em 

vigor nas food companies tem estreita relação com a facilidade, desses locais, em adequar-se 

às medidas de higiene e de combate à Covid-19 (DJEKIC et al., 2021). 

 

2.2 DOENÇAS TRANSMITIDAS POR ALIMENTOS (DTA)  

 

As DTA constituem um dos problemas de saúde pública a nível mundial e são relatadas 

em todos os continentes, sendo frequentemente associadas a alimentação fora do lar, trazendo 
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reflexos sociais e de saúde (STEDEFELDT et al., 2015; WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 215).  

Vários são os fatores que contribuem para a emergência dessas doenças, entre os quais 

se destacam: o crescente aumento da população, o processo de urbanização desordenado e a 

necessidade de produção de alimentos em grande escala (BRASIL, 2010; WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2015). Além da necessidade das pessoas em alimentar-se rapidamente (DE 

ANDRADE et al., 2019). 

Mundialmente as DTA são expressas por números alarmantes, como o achado da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), onde relata que das 420,000 vítimas que morrem por 

ingerir alimentos contaminados, 125,000 são crianças com idade inferior a cinco anos 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2015). 

Os principais fatores causais no Brasil e em outros países estão apresentados no estudo 

de Da Cunha et al. (2014), inclusive serviu como base para desenvolver o checklist utilizado 

também em nosso estudo, conforme a Figura 1. 

 

Fonte: (DA CUNHA et al., 2014) 

 

No Brasil, dados disponíveis referentes a DTA, de 2016 e dezembro de 2019, mostraram 

626 surtos e 37.247 pessoas doentes, com 38 óbitos. Desses surtos, 16% estavam relacionados 

a restaurantes, padarias ou locais similares (BRASIL, 2020a).  

No estado do Rio Grande do Sul, um estudo mostra os dados do período entre 2003 a 

2011, na capital, foram registrados 63% dos casos de surtos alimentares em restaurantes, 

padarias, churrascarias e outros serviços de alimentação, fora os 33% de casos que acabaram 

não sendo investigados, possivelmente por não haver sobras do alimento envolvido ou erro na 

coleta (DO NASCIMENTO, 2013). Sabe-se também que os sintomas de uma DTA são 

semelhantes com o de diversas outras doenças, são exemplos desses: falta de apetite, náuseas, 

Figura 1 - Principais fatores que podem causar surtos no Brasil e em outros países. 
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vômitos, diarreia, entre outros, por isso muitas vezes deixam de ser investigados (BRASIL, 

2017).  

Somado a isto, o município de Santa Maria - RS, objeto deste estudo, enfrentou um dos 

maiores surtos de toxoplasmose (toxoplasma gondii) já relatados (BRAZILIAN SOCIETY OF 

TROPICAL MEDICINE, 2018), no período de janeiro a novembro de 2018. Foram notificados 

2235 casos, destes 2165 considerados suspeitos e 902 foram confirmados. Entre os casos 

confirmados, 135 eram gestantes que se contaminaram e houve ainda três óbitos fetais, nove 

abortos e 28 casos de toxoplasmose congênita (CENTRO ESTADUAL DE VIGILÂNCIA EM 

SAÚDE, 2020). Alguns meses após, neste município, houve o primeiro registro de surto 

envolvendo E. coli O157 do Rio Grande do Sul-Brasil, o agente etiológico E. coli O157 foi 

responsável pela gravidade dos sintomas, cinco casos tiveram necessidade de hospitalização e 

houve a evolução para óbito de duas crianças. A associação do referido agente com o 

Campylobacter jejuni subsp. jejuni pode ter contribuído para esse desfecho. Segundo 

investigação epidemiológica encontrou-se ambos os agentes nos reservatórios de água da escola 

e foi detectada ainda a presença do agente Campylobacter jejuni, bem como outros agentes do 

grupo coliformes em cinco amostras analisadas de alimentos de origem animal e vegetal 

coletadas junto ao principal fornecedor (CENTRO ESTADUAL DE VIGILÂNCIA EM 

SAÚDE, 2020). 

 

2.3 SEGURANÇA DE ALIMENTOS 

 

Segurança alimentar é definida por Silva (2008) como o direito inalienável de todos os 

cidadãos terem acesso permanente aos alimentos necessários à vida, em quantidade e qualidade, 

que a torne digna e saudável. A qualidade é a parte que está inserida dentro do conceito de 

segurança de alimentos. A International Organization for Standardization (ISO) 22000, define 

a segurança de alimentos como a “Garantia de que o alimento não causará efeitos adversos à 

saúde do consumidor quando for preparado e/ou consumido de acordo com o uso pretendido” 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2006).  

 A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) traz a abordagem da segurança de 

alimentos, como o controle da qualidade e da inocuidade dos alimentos ao longo de toda a 

cadeia alimentar, sendo uma responsabilidade de todos os profissionais envolvidos nestas 

atividades, órgãos governamentais e os consumidores (DUBUGRAS; PÉREZ-GUTIÉRREZ, 

2008). 
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Atualmente, muitos atores das políticas públicas, gestores de saúde, pesquisadores e 

organizações buscam estratégias para mitigar os riscos e consequências das DTA. Porém, 

mesmo com os avanços tecnológicos, as políticas locais e os investimentos nos últimos anos, a 

segurança de alimentos continua sendo um problema em todo o mundo (DA CUNHA, 2021).  

A Categorização dos serviços de alimentação, é um exemplo destas estratégias, pois 

auxilia na redução dos surtos de DTA, por meio da redução do risco sanitário e das violações 

de BPM e justamente tem foco e melhora os procedimentos de segurança de alimentos (AIK et 

al., 2018; DA CUNHA et al., 2016). 

Pensando nisto, os órgãos internacionais, de maneira bastante atuante a OMS e os 

representantes que a compõem, preconizam que todo país necessita de programas adequados 

de controle da qualidade e sanidade de alimentos para promover a saúde da população, o 

desenvolvimento econômico e reduzir perdas na cadeia alimentícia. O termo “controle de 

alimentos” tem sido usado para descrever a totalidade dos esforços nacionais que envolvam 

ações integradas, públicas e privadas, desde a produção primária até a comercialização e 

consumo, para assegurar que os alimentos cheguem à população com qualidade, livres de 

fraudes, inócuos e seguros (FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION, 2006; 

CENTERS FOR DISEASE CONTROL, 2013a) 

Adicionalmente, segundo Oosterveer e Sonnenfeld (2012), o Governo deve cuidar dos 

cidadãos, protegendo-os de alimentos impróprios para o consumo humano e assim prevenir as 

DTA. Outros autores relatam que a alimentação é essencial para a saúde e o bem-estar é uma 

necessidade física para o funcionamento do corpo. Portanto garantir a segurança de alimentos 

é necessário para evitar doenças aos consumidores (MARRIOTT; SCHILLING; GRAVANI, 

2018; MOREB; PRIYADARSHINI; JAISWAL, 2017). 

Assim, um sistema de inspeção sanitária, com avaliação baseada em critérios de risco é 

fundamental para proteger à saúde do consumidor e tem base na estratégia global para 

segurança de alimentos, 2022-2030, da OMS ( WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021).  

Outros autores também têm aplicado esse tipo de avaliação de risco, incluindo a 

inspeção e classificação sanitária por meio de selos de qualidade (KASKELA et al., 2021; 

WONG et al., 2015). Porém, é importante que esses métodos de avaliação sanitária sejam 

adequados e adaptáveis a realidade local (VIERA et al., 2022).  
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2.3.1 Boas Práticas de Manipulação (BPM) 

 

Segundo o Codex Alimentarius (2020) práticas de higiene alimentar eficazes são 

fundamentais para evitar os principais fatores casuais e doenças, especialmente os fatores tempo 

e temperatura e contaminação cruzada (LI et al., 2020; LIMA et al., 2013). Assim, ao longo de 

toda a cadeia alimentícia, os responsáveis, devem realizar práticas seguras (ZANIN, 2021). 

As BPM são um fator chave na prevenção de DTA e surgimento de surtos (ASSAN, 

2019; LIU et al., 2015). Nessa perspectiva, sugere-se ações dos órgãos públicos na avaliação, 

orientação e implementação deste programa, bem como, parecem ser uma prioridade dentre 

os fatores relacionados às escolhas dos próprios consumidores (AIK et al., 2018; WANG et 

al., 2021).  

Segundo a resolução nº 216 de 2004, que estabelece a regulamentação para aplicação e 

obrigatoriedade das BPM, essas são procedimentos que devem ser adotados por serviços de 

alimentação a fim de garantir a qualidade higiênico-sanitária e a conformidade dos alimentos 

com a legislação sanitária (BRASIL, 2004).  

Para os órgãos de saúde, esse conceito vai um pouco além, pois as Boas Práticas 

representam as medidas que devem ser implementadas a fim de minimizar eventuais danos à 

saúde. Nesse caso específico, o principal dano que se deve prevenir são as DTA (BRASIL, 

2014). 

Há consenso de que o grau de cumprimento das Boas Práticas na preparação de 

alimentos é um ponto de partida importante para o processo de categorização. Sendo as Boas 

Práticas a base para a construção do instrumento de avaliação, a principal discussão 

metodológica que permeia a categorização é a forma de pontuação a ser aplicada a fim de se 

obter, em um único número, uma classificação do estabelecimento (BRASIL, 2013). 

 

2.3.1.1 Higienização de Frutas, legumes e Verduras (FLV) 

 

Surtos de DTA devido à contaminação de frutas e vegetais frescos foram relatados em 

todo mundo e vem crescendo regularmente (DUBUGRAS; PÉREZ-GUTIÉRREZ, 2008; 

RAMOS et al., 2013). Diversos estudos comprovam a presença de bactérias e parasitas em 

hortaliças quando a higienização não é feita corretamente, portanto havendo o risco à saúde dos 

consumidores, já que mostram a presença de coliformes fecais, E.coli e Staphylococcus acima 

dos parâmetros da legislação (RAMOS et al., 2013; DE OLIVEIRA, 2012; DE OLIVEIRA, 

2013), ou ainda a presença de salmonella (SCHIRMER; PICANÇO; FARIA, 2019). 
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Para garantir a segurança de frutas e vegetais consumidos crus recomenda-se utilizar 

métodos de produção seguros e ter atenção aos procedimentos adequados de higienização 

(ARTÉS et al., 2009). 

Dentre os procedimentos para garantir as BPM, citados nas legislações, ressalta-se as 

adequações nos processos de higienização das FLV. Para a correta higienização deve-se realizar 

inicialmente a lavagem dos vegetais, que é a prática mais comum realizada nos serviços de 

alimentação, entretanto, a eficácia na operação de lavagem deve ser complementada com o uso 

de soluções sanitizantes, objetivando a redução e ou eliminação de microrganismos presentes 

nestes alimentos, sendo um procedimento obrigatório para alimentos que serão consumidos 

crus (CHAVES et al., 2016).  

Para a higienização de FLV ser considerada completa e adequada, essa deve passar por 

uma lavagem em água corrente e com ação mecânica, removendo as sujidades, após deverá ser 

imersa em produto sanitizante pelo tempo recomendado e por fim receber o enxague para 

eliminar a presença do produto químico que também poderia causar danos à saúde (OLIVEIRA 

et al., 2012; BRASIL, 2004).  

Na inspeção sanitária realizada nos serviços de alimentação de Nova Iorque, por 

exemplo, servir comida crua como salada sem higienização adequada primeiro é considerada 

uma violação crítica (NEW YORK CITY HEALTH, 2012). 

 

2.4 VIGILÂNCIA SANITÁRIA E A BASE LEGAL 

 

No Brasil, a lei federal nº 9.782/1999 define o Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária (SNVS) e cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) (BRASIL, 

1999). A Anvisa está vinculada ao SUS, e traz alguns dos princípios estabelecidos por este, 

atuando de maneira descentralizada em todo o território nacional  (BRASIL, 1990). 

As responsabilidades da Anvisa são compartilhadas entre três esferas de governo: 

União, estados e municípios. Entretanto não há relação de subordinação entre eles (BRASIL, 

2010). 

A Anvisa tem por objetivo promover a proteção da saúde da população, por intermédio 

do controle sanitário da produção e consumo de produtos e serviços submetidos à vigilância 

sanitária (BRASIL, 2010).  

A vigilância sanitária, independente da esfera de governo, atua sobre as BPM, a fim de 

garanti-las e prevenir a ocorrência de surtos. Para isso criou o Regulamento Técnico sobre BPM 

para Serviços de Alimentação (BRASIL, 2004). 
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Para os controles sanitários da área de alimentos são realizadas ações em todas as etapas 

da cadeia de alimentos, tais como: inspeção de indústrias ou unidades de produção, 

manipulação e comercialização de alimentos; concessão de licenças de funcionamento, de 

registro de produtos ou dispensa de registro, monitoramento da qualidade de produto - coleta, 

avaliação e análise laboratorial, quando necessária, com objetivo de verificar sua conformidade 

e orientação aos produtores e manipuladores de alimentos (BRASIL, 2007). 

Especificamente, para as vigilâncias sanitárias, das secretarias de saúde, na área de 

inspeção dos serviços de alimentação, vê-se aqui alguns instrumentos legais vigentes no Brasil, 

na forma de: 

• Decreto-lei federal nº 986/1969, institui normas básicas sobre alimentos e 

regulamenta em todo território nacional a defesa e a proteção da saúde individual e 

coletiva; 

• Decreto Estadual nº 23430 de 24/10/74, aprova o regulamento que dispõe sobre 

a promoção, proteção e recuperação da Saúde Pública, especificamente o Capítulo III 

trata da higiene da alimentação. 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 03/10/1988 

Constituiu o principal marco na reestruturação da política de saúde no Brasil, 

discriminando na Seção II (da Saúde), a seguinte consideração atinente à Saúde Pública e 

relacionada com a fiscalização e alimentação; 

- Art. 200.  Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos 

da lei, inciso VI:  fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor 

nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano; 

• Lei 8080 de 19/09/1990, instituí o SUS, que inclui ainda no campo de atuação 

do SUS as ações de fiscalização e inspeção de alimentos; 

• Lei 8078 de 11/09/1990, o Código de Defesa do Consumidor – preconizou, em 

sua Seção I do Capítulo IV, a proteção à saúde e segurança, interferindo no 

comportamento do consumidor, estimulando o exercício da cidadania e 

complementando as ações de vigilância sanitária no mercado. 

O principal marco legislativo que embasa este estudo, com a seleção dos itens de maior 

impacto na saúde pública é a RDC 216/2004 (BRASIL, 2004) e a portaria estadual (RIO 

GRANDE DO SUL, 2009). No município a vigilância sanitária é plena e recepcionou os 

dispositivos legais de boas práticas de manipulação nos serviços de alimentação na Lei 

municipal 4040/1996 (SANTA MARIA, 1996). 
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Apesar dos anos transcorridos, gerando algumas defasagens, estes regulamentos em 

especial os de âmbito federal, ainda tem sido de grande valia às vigilâncias sobretudo às 

municipais onde não há regulamentação própria ou que vem ocorrendo reformulações nos 

últimos anos (BRASIL, 2001).  

Boa parte destas alterações ocorreram a partir do dia 20 de setembro de 2019, quando 

foi publicada a lei federal nº 13.874, denominada “Lei de Liberdade Econômica” que estabelece 

garantias de livre comércio e altera diversas legislações. A proposta é que essa lei avance sobre 

várias matérias e reduza a burocracia em todos os tipos de licenciamentos e fiscalizações, 

facilitando a abertura e o funcionamento de empresas (BRASIL, 2019b). 

No artigo 3, inciso I da Lei de Liberdade econômica é previsto que toda pessoa física 

ou jurídica tem o direito de exercer atividades econômicas de baixo risco sem a necessidade de 

quaisquer atos públicos de liberação (BRASIL, 2019b). 

O decreto federal n° 10.178/2019 que regulamenta essa lei traz em seu texto as regras e 

os critérios que deverão ser seguidos para a classificação dos três níveis de risco, baixo, médio 

e alto. Considera ainda que para a autoridade aferir o grau de risco deve avaliar a probabilidade 

de ocorrência de eventos danosos e a extensão, a gravidade ou o grau de irreparabilidade do 

impacto causado à sociedade, sendo estes fatores aferidos preferencialmente por meio de 

análise quantitativa e estatística (BRASIL, 2019c). 

Em relação ao que diz respeito aos licenciamentos que compete a vigilância sanitária, 

no campo de produtos e serviços de interesse para a saúde, incluindo a fiscalização e inspeção 

de alimentos, a resolução CGSIM nº 51/2019 de 11/06/2019 e a resolução nº 62/2020 de 

20/11/2020 dispõe sobre a classificação de risco e as diretrizes gerais para o licenciamento 

sanitário. E classifica para fins de segurança sanitária como “baixo risco” aquelas atividades 

onde o risco seja leve, irrelevante ou inexistente, neste quadro encontram- se os bares, 

restaurantes e similares, comércio varejista de carnes, açougues, padarias e comércio varejistas 

de alimentos em geral e que não especificados anteriormente (BRASIL, 2020b; BRASIL, 

2019d).  

 

2.4.1 Risco Sanitário 

  

O aumento do consumo de alimentos fora do lar pode elevar o risco sanitário e 

consequentemente uma possível DTA (STEDEFELDT et al., 2018). Por isso, autores vem 

tentando “significar” o risco, e por sua vez trazem a definição para a palavra risco (LEITE; 

NAVARRO, 2009; TAYLOR; ROSTRON, 2018; SILVA; LANA, 2014).  
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É verdade que há muito tempo se relaciona análise de risco com a segurança dos 

alimentos, e esta é uma ferramenta que pode fortalecer os sistemas e orientar a definição de 

prioridades em saúde pública e a definição de políticas públicas (SLOVIC, 1987). 

Segundo o material produzido pela Universidade Federal do Ceará em parceria com a 

Anvisa, no ano de 2015, a definição de risco sanitário é: “O risco sanitário é a propriedade 

que tem uma atividade, serviço ou substância, de produzir efeitos nocivos ou prejudiciais à 

saúde humana.” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2015). 

Outros pesquisadores corroboram dizendo que o risco de DTA engloba a 

probabilidade dos alimentos serem contaminados com um perigo e as consequências causadas 

à saúde humana (MANNING; LUNING; WALLACE, 2019; STEDEFELDT et al., 2015). 

No entanto, compreender o risco sanitário dentro dos serviços de alimentação envolve 

questões complexas como: previsão de “ameaça à saúde”, “vulnerabilidade da saúde humana” 

e “probabilidade de dano”, pois os fatores de risco nem sempre são identificados 

(STEDEFELDT et al., 2018). Portanto, ao tratar-se do risco sanitário, essa complexidade e 

variação de conceitos devem agregar ainda o fator “risco à saúde”, ou seja o “potencial danos 

à saúde” e, consequentemente, a possibilidade de que um perigo venha causar um evento 

adverso (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2015). 

Focker e colaboradores (2021) explicam que dentro da análise de risco está inserida a 

avaliação de risco (RA), o gerenciamento de risco (RM) e a comunicação de risco (RC), bem 

como a figura 2 do processo esquematizado abaixo: 

 

Figura 2 - Esquema geral do processo de análise de risco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION /WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2006) 
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O setor alimentício e os consumidores estão envolvidos no gerenciamento de riscos no 

seu dia a dia. Por essa razão, a metodologia de análise de risco destaca a importância da 

participação dos diversos grupos de interesse no processo (DUBUGRAS; PÉREZ-

GUTIÉRREZ, 2009). 

A avaliação de risco está descrita como um processo científico formado por 4 etapas 

(DUBUGRAS; PÉREZ-GUTIÉRREZ, 2008): a) identificação do perigo; (b) caracterização do 

perigo; (c) avaliação da exposição e (d) caracterização do risco. 

Neste mesmo material a comunicação de risco é definida como a troca de informações 

e de opiniões, que ocorre durante o processo de análise de risco e os integrantes de toda cadeia 

alimentícia, são transmitidos os resultados da avaliação e sobre as decisões do gerenciamento 

(DUBUGRAS; PÉREZ-GUTIÉRREZ, 2008). 

Dentro desta comunicação de risco deve-se dar destaque ao item chamado de percepção 

de risco, os julgamentos subjetivos foram definidos por Slovic, Fischhoff e Lichtenstein (1980) 

como o maior componente de qualquer avaliação de um risco. 

A percepção de risco envolve fatores cognitivos, crenças, motivações e experiências 

anteriores (MILES et al., 2004; WACHINGER et al., 2013); assim, julgar o risco impacta 

diretamente nos sentimentos das pessoas (BYRD-BREDBENNER et al., 2007) o que eles 

pensam sobre os riscos e sua aceitação dos riscos (GRIFFITH; REDMOND, 2014), não apenas 

o conhecimento empírico sobre o assunto (SLOVIC, 1987; ZANIN et al., 2015). 

 

2.5 SISTEMAS DE CATEGORIZAÇÃO 

 

Diante deste cenário, é de fundamental importância a existência e execução de 

estratégias de governo (setor de vigilância sanitária) para controlar a qualidade sanitária dos 

serviços de alimentação que são disponibilizados à população (ASSAN, 2019).  

Ao mesmo tempo, a prevenção de DTA requer a identificação de seus fatores causais 

(ZANIN et al., 2021). Por conseguinte, estudos vem demonstrando que tempo e temperatura, 

contaminação por manipuladores, equipamentos e utensílios, água e matéria prima 

contaminadas e a contaminação indireta foram os principais fatores responsáveis pela maioria 

dos surtos de origem alimentar no mundo (DA CUNHA et al., 2014; LI et al., 2020; LIMA et 

al., 2013; GREIG et al., 2007; WU et al., 2018). 

Sendo assim, fica evidente que práticas eficazes de higiene alimentar são fundamentais 

para evitar esses fatores causais de DTA (CODEX ALIMENTARIUS, 2020). Como alternativa 

diversas cidades e países vem adotando sistemas de categorização dos serviços de alimentação 
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(ANGELES COUNTY DEPARTMENT OF PUBLIC HEALTH, 2021; GOVERNMENT OF 

CANADA., 2019; NEW YORK CITY HEALTH, 2012; TORONTO, 2021b; WILSON et al., 

2017). Abaixo, nas figuras 3, 4 e 5, é possível conferir alguns modelos de selos utilizados em 

diferentes locais do mundo. 

 

Figura 3 - Sistema de classificação em letras utilizado em Nova Iorque, EUA. 

Fonte:  (NEW YORK CITY HEALTH, 2012) 

 

 

 

Figura 4 - Esquema de classificação de higiene alimentar utilizado na Inglaterra, País de Gales e Irlanda do 

Norte, Reino Unido. 

Fonte: (FOOD STANDARD AGENCY, 2016) 
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Figura 5 - Smiley-relatórios usados na entrada de estabelecimentos para classificação sanitária. 

 

Fonte: (DANISH VETERY AND FOOD ADMINISTRATION, 2019). 

 

A categorização consiste em uma proposta de classificar os serviços de alimentação com 

base em um instrumento de avaliação que prioriza os aspectos de higiene de maior impacto para 

a saúde (BRASIL, 2014; DA CUNHA et al., 2014). Essa classificação fica disponível ao 

consumidor, dando a oportunidade de que o mesmo conheça a qualidade sanitária dos serviços 

de alimentação que ele utiliza. No modelo aplicado no Brasil, na Copa do Mundo- FIFA, em 

2014 os estabelecimentos receberam um selo, conforme a figura 6, que deveria ser exposto ao 

público e os locais que foram categorizados como "Pendente" não receberam adesivo. 

 

Figura 6 - Selo utilizado na Categorização dos Serviços de Alimentação no Brasil na Copa do Mundo FIFA, 

2014. 

Fonte: (DA CUNHA et al., 2016) 
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O objetivo desse processo é melhorar o perfil sanitário dos estabelecimentos com a 

conscientização do cidadão e da responsabilização do setor regulado pela garantia do 

cumprimento de regras definidas pela Vigilância Sanitária (BRASIL, 2013). O projeto piloto 

de categorização no Brasil, foi implementado por meio de adesão das cidades-sede visando à 

Copa do Mundo FIFA 2014 (BRASIL, 2013). E contou com aproximadamente 2500 

estabelecimentos, distribuídos pelas capitais de todo o Brasil, que evoluíram positivamente, em 

relação a segurança de alimentos, após o projeto (DA CUNHA et al., 2016). 

 

Figura 7 - Mapa do Brasil mostrando a evolução das notas de fiscalização entre os dois ciclos de avaliação em 

cada Estado. 

 

Fonte: (DA CUNHA et al., 2016) 

 

A adoção da categorização não pressupõe nenhum tipo de questionamento ou 

fragilização do Alvará Sanitário, que continuará tendo seu papel no trabalho da VISA como 

instrumento de regulação do funcionamento dos serviços de alimentação, conforme os marcos 

legais locais. A categorização é um passo adiante no modelo regulatório dos serviços de 

alimentação, pois refina a informação sobre a qualidade sanitária dos estabelecimentos e 

envolve um ator essencial: o consumidor (BRASIL, 2013).  

A lista de avaliação para categorização dos serviços de alimentação apresenta, no total, 

51 itens. A partir do processo de validação, os itens foram distribuídos em três grupos distintos: 

itens eliminatórios, classificatórios e pontuados para categorização dos serviços de alimentação 

(BRASIL, 2013). 
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O não-cumprimento dos itens eliminatórios exclui os estabelecimentos da 

categorização. Os itens classificatórios definem condições necessárias aos estabelecimentos a 

serem categorizados. Os itens pontuados são utilizados para categorizar os estabelecimentos 

(BRASIL, 2013). 

Um estudo mediado por da Cunha et al. (2014), revela que a percepção dos 

estabelecimentos após o processo de categorização, demonstra que a porcentagem de violações 

de todas as categorias verificadas, teve redução significante, durante os ciclos de avaliação. 

Concluindo que a estratégia de segurança de alimentos baseada em ciclos de inspeções 

implantado antes e durante a Copa do mundo FIFA, mostrou resultados positivos em relação a 

segurança alimentar e uma boa aceitação do público (DA CUNHA et al., 2014). 

Em termos de economia, pode haver repercussões financeiras significativas. Estudo de 

Meltzer e colaboradores (2019)  demonstram que restaurantes /classificados tem receitas 

superiores aqueles não classificados geograficamente mais próximos, com a melhora da 

segurança dos alimentos também há redução de multas. 
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3 RESULTADOS 

 

Os resultados desta tese estão apresentados sob a forma de um artigo e dois manuscritos 

científicos. Além da publicação de uma Instrução Normativa (IN), o desenvolvimento de um 

aplicativo para smartphones (Categoriza C7) e uma Cartilha. 

O artigo publicado se intitula “Avaliação da higienização de vegetais folhosos em 

serviços de alimentação”, tendo sido publicado na revista Research, Society and Development 

(Qualis A3- fevereiro de 2022). 

O manuscrito intitulado “How much do categorization systems improve the health risk 

of foodborne illnesses and good handling practices in food services, and what is the impact of 

disseminating quality stamps to consumers?” encontra-se formatado nas normas da revista 

Food Protection (Qualis A2). 

O manuscrito intitulado Categorização dos serviços de alimentação no Brasil: influência 

da qualificação em segurança dos alimentos no conhecimento, atitude e prática e na percepção 

de risco dos gestores e manipuladores de alimentos encontra-se formatado nas normas da revista 

Food Control (Qualis A1) e está em processo de construção para submissão. 
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3.1 ARTIGO 1 
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3.2 MANUSCRITO 1 
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3.3 MANUSCRITO 2 1 

 2 

Categorização dos serviços de alimentação no Brasil: influência da qualificação em 3 

segurança dos alimentos no conhecimento, atitude e prática e na percepção de risco dos 4 

gestores e manipuladores de alimentos 5 

 6 

Lidiane Viera Machado; Ana Lúcia de Freitas Saccol; Laís Mariano Zanin; Diogo Thimoteo 7 

da Cunha, Clandio Marques; Neila S. P.S Richards 8 

Resumo 9 

O presente estudo teve como objetivo avaliar a influência da qualificação em segurança dos 10 

alimentos no conhecimento, atitude e prática (CAP) e na percepção de risco dos gestores e 11 

manipuladores de alimentos participantes  da categorização dos serviços de alimentação no 12 

município de Santa Maria-RS, Brasil. Um total de 105 manipuladores de alimentos e 63 13 

gestores dos serviços de alimentação foram avaliados por meio de um questionário estruturado, 14 

em dois momentos diferentes, antes e depois da etapa de qualificação em segurança dos 15 

alimentos. O questionário incluiu a avaliação do CAP, percepção de risco e do viés otimista. O 16 

conhecimento foi calculado em percentual de acertos e as atitudes pelo percentual de atitudes 17 

positivas, sendo que a pontuação total obedeceu a uma escala que variou de 0 a 5 para ambas. 18 

A prática foi avaliada em escala de frequência variando de sempre (5) a nunca (1), com a 19 

pontuação total entre 5 e 25.  A percepção de risco foi avaliada em uma escala de cinco pontos, 20 

variando de “risco muito baixo (1)” a “risco muito alto (5)”. Em suma, o escore total de 21 

conhecimento antes (4,05 ± 0,95) e conhecimento depois (4,04 ± 1,16) e a atitude antes (3,99 ± 22 

1,02) e a atitude depois (3,99 ± 2,40) dos manipuladores de alimentos e gestores não foram 23 

afetados pela qualificação, já a prática (22,33 ± 2,55) tornou-se mais segura do que antes (20,76 24 

± 3,44) da qualificação. A percepção de risco também aumentou (4,49 ± 0,52) e não houve viés 25 

otimista. As práticas autorreferidas tiveram, positivamente, correlação significativa (r = 0,427; 26 

p < 0,001) com a percepção de risco. Concluiu-se que a qualificação em segurança dos 27 

alimentos pode ser uma ferramenta eficaz de suporte na implementação dos sistemas de 28 

categorização dos serviços de alimentos, reforçando a teoria de que educação e qualificação 29 

podem integrar as ciências comportamentais com a saúde pública. Entretanto, esta pesquisa 30 

sugere a revisão do método utilizado na qualificação, a fim da estratégia tornar-se capaz de 31 

influenciar integralmente os parâmetros de CAP e a percepção de risco.  32 
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Palavras-chave: Risco sanitário; Boas Práticas de Manipulação; Qualificação, segurança dos 33 

alimentos, manipuladores de alimentos, gestores de serviços de alimentação. 34 

 35 

1. INTRODUÇÃO 36 

 37 

No Brasil, os serviços de alimentação sujeitos a licenciamento sanitário são 38 

classificados em duas categorias: aqueles que estão aptos a funcionar e os que não estão. A 39 

categorização dos serviços de alimentação que surgiu no País em 2012 por meio de um projeto 40 

piloto para a Copa do Mundo FIFA/2014, teve como objetivo propor subsídios para avaliação 41 

dos critérios de risco, visando a comunicação aos consumidores, a fim de aumentar a 42 

transparência e fortalecer as ações da vigilância sanitária (Brasil, 2013; da Cunha et al., 2014). 43 

Tal projeto propôs que, entre aqueles serviços que estavam em funcionamento, se passaria a 44 

definir a variação da qualidade sanitária, por meio da avaliação do grau de risco e uma 45 

classificação caracterizada por um selo (A, B, C e pendente). 46 

Ao categorizar, ambos os lados são beneficiados, os serviços de alimentação que 47 

investem em procedimentos e cuidados que auxiliam na saúde do consumidor são reconhecidos 48 

(Firestone et al., 2020; Kaskela et al., 2021), e o consumidor pode ter decisões mais conscientes 49 

por meio da visualização de um selo sobre a qualidade sanitária do estabelecimento (Kovács et 50 

al., 2020; Wang et al., 2021; Wong et al., 2015; Zhu et al., 2021). 51 

A categorização foi um programa de iniciativa da Agência Nacional de Vigilância 52 

Sanitária (Anvisa), em articulação com o Ministério da Saúde, e focou em avaliar os serviços 53 

de alimentação seguindo os requisitos do regulamento federal de Boas Práticas de Manipulação 54 

(BPM), publicados por meio da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n° 216/2004 da 55 

Anvisa. Esta metodologia propôs avaliar e classificar o estabelecimento de acordo com o risco 56 

sanitário. A classificação pela perspectiva do risco foi determinada por meio de um estudo que 57 

relacionou os itens das BPM com a maior probabilidade de ocasionar surtos alimentares, ou 58 

seja, as Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA) (Brasil, 2004; da Cunha et al., 2014).  59 

Sabe-se que as DTAs ameaçam a saúde humana e prejudicam o setor alimentício, em 60 

todo o mundo (Aik et al., 2018; CDC, 2018). Esta patologia, causada pela ingestão de alimentos 61 

contaminados, é ainda pior em países em desenvolvimento e populosos (Lam et al., 2013; Lee 62 

et al., 2017), embora dados expressivos mostrem o forte impacto das DTA na saúde pública 63 

mesmo em países com bons programas de vigilância em saúde (Stedefeldt et al., 2015).  64 



94  

          Logo, a adoção das BPM deve ser um compromisso dos gestores dos serviços de 65 

alimentação, bem como o governo deve ser responsável por políticas de proteção à saúde dos 66 

consumidores (WHO, 2021), visando fortalecer o desempenho na aplicação de normas e 67 

procedimentos para o controle higiênico-sanitário dos alimentos, baseados em requisitos e 68 

critérios pré-estabelecidos (Brasil, 2004; Rio Grande do Sul, 2009).  69 

A necessidade de maior atenção na área de segurança dos alimentos é evidente, visando 70 

um menor risco para a saúde da população. A implantação de programas de BPM pode vir a 71 

promover a segurança dos alimentos aos consumidores, de modo eficaz e eficiente no controle 72 

das DTA (Amson et al., 2006). Para o sucesso no processo de categorização dos serviços de 73 

alimentação é de suma importância que os manipuladores e gestores dos serviços de 74 

alimentação envolvidos nesta metodologia estejam sensibilizados e qualificados para a 75 

execução do trabalho.  76 

Posteriormente, recomenda-se avaliar os aspectos comportamentais do público 77 

envolvido.  As variáveis de conhecimento, atitude e prática (CAP), percepção de risco e viés 78 

otimista se apresentam como uma boa alternativa para examinar o quanto a qualificação foi 79 

capaz de influenciar os manipuladores e gestores dos serviços de alimentação. Bem como, 80 

oferecem subsídios para delinear ações dos programas de formação e demonstrar a eficiência 81 

desses programas quando avaliadas ante e depois de uma determinada etapa (Al-Kandari et al., 82 

2019; Da Cunha et al., 2014b; de Andrade et al., 2019a; Zanin, Da Cunha, et al., 2017). 83 

Frente ao exposto, o presente estudo teve o objetivo de avaliar a influência da etapa de 84 

qualificação, por meio do diagnóstico oferecido pelas variáveis de conhecimento, atitude e a 85 

prática, percepção de risco e viés otimista dos manipuladores e gestores dos serviços de 86 

alimentação participantes do sistema de categorização. 87 

 88 

2. MATERIAL E MÉTODOS 89 

 90 

2.1 Delineamento do estudo 91 

 92 

O estudo transversal e longitudinal foi realizado no município de Santa Maria, no Estado 93 

do Rio Grande do Sul, Brasil, nos meses de agosto de 2018 a abril de 2020, durante a 94 

implementação e avaliação do impacto da Categorização dos Serviços de Alimentação.  95 

O estudo foi conduzido em três etapas: I) diagnóstico situacional dos participantes sobre 96 

segurança dos alimentos, por meio da avaliação do conhecimento, da atitude, da prática, da 97 

percepção de risco e do viés otimista anterior a qualificação dos participantes da pesquisa 98 
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(antes); II) qualificação em BPM para manipuladores de alimentos e gestores, focada nos itens 99 

da lista de avaliação da categorização dos serviços de alimentação (durante a implementação 100 

do estudo); III) avaliação do conhecimento, da atitude, da prática, da percepção de risco e do 101 

viés otimista após a qualificação dos participantes da pesquisa (depois).  102 

Foram convidados a participar do estudo gestores e manipuladores de alimentos dos 103 

serviços de alimentação participantes da Categorização, no município de Santa Maria- RS. Os 104 

indivíduos que aceitaram participar do estudo assinaram previamente ao início da pesquisa um 105 

terno de consentimento livre e esclarecido. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da 106 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) sob o número 2.890.701.  107 

 108 

2.2 Questionários 109 

 110 

Um questionário estruturado foi utilizado para coletar as informações 111 

sociodemográficas dos manipuladores de alimentos e gestores de serviços de alimentação. O 112 

questionário continha perguntas sobre a idade, gênero, nível de escolaridade, experiência de 113 

trabalho e capacitações em segurança de alimentos. De modo a minimizar o viés de resposta, o 114 

entrevistador avisou os participantes antes de responderem ao questionário que o anonimato era 115 

garantido e que a empresa não teria acesso às respostas individuais.  116 

 Além de perguntas sociodemográficas, outros questionários foram utilizados para 117 

avaliar especificamente o conhecimento, a atitude e a prática, a percepção de risco e o viés 118 

otimista. 119 

 120 

2.2.1 Avaliação do conhecimento, atitude e prática em segurança dos alimentos  121 

 122 

Para avaliar o conhecimento, a atitude e a prática auto referida dos manipuladores de 123 

alimentos e gestores dos serviços de alimentação foi utilizado um questionário estruturado 124 

baseado nos estudos de Bas e colaboradores (2006) e Da Cunha e colaboradores (2014b). 125 

A primeira parte do questionário avaliou o conhecimento dos participantes sobre a 126 

segurança dos alimentos, com cinco questões relacionadas a higiene pessoal, contaminação 127 

cruzada, higiene do ambiente e controle de temperatura. Existiam três possíveis respostas 128 

(“sim”, “não” e “não sei”), sendo que apenas uma podia ser assinalada. Atribuiu-se um ponto 129 

para cada resposta correta, e zero pontos para respostas erradas ou “não sei”. A pontuação de 130 

conhecimento foi calculada em percentual de acertos.  131 
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A segunda parte do questionário investigou por meio de cinco perguntas a atitude dos 132 

participantes em relação à segurança dos alimentos. Os manipuladores de alimentos e gestores 133 

de serviços de alimentação deviam indicar o seu grau de concordância, utilizando uma escala 134 

de três pontos (“concordo”, “discordo” e “não sei”). A atitude total foi pontuada em uma escala 135 

que variou de 0 a 5, conforme o número de respostas que indicavam atitudes positivas. A 136 

pontuação de atitude foi calculada em percentual de atitudes positivas.  137 

A prática autorreferida dos participantes foi avaliada por meio de cinco questões sobre 138 

situações da prática diária sobre segurança dos alimentos. Utilizou-se uma escala de cinco 139 

pontos, variando de sempre (5 pontos) até nunca (1 ponto), com a pontuação final entre 5 e 25.  140 

 141 

2.2.2 Avaliação da percepção de risco e do viés otimista  142 

 143 

A avaliação da percepção do risco da ocorrência de DTA em função das práticas 144 

adotadas durante o processo de manipulação de alimentos foi avaliada por meio de um 145 

questionário contendo oito questões baseadas na legislação vigente (Brasil, 2004). As respostas 146 

foram estruturadas em uma escala de cinco pontos, variando de “risco muito baixo; 1” a “risco 147 

muito alto; 5”. O resultado da percepção de risco foi dado por meio do cálculo da média dos 148 

escores das questões (Da Cunha et al., 2016; 2013). 149 

 O viés otimista foi identificado utilizando um método indireto previamente descrito por 150 

Da Cunha e colaboradores (2014b) e Knox (2000). O participante deveria indicar o seu risco 151 

de causar uma doença transmitida por alimentos e separadamente indicar o risco de outro 152 

indivíduo causar uma doença transmitida por alimentos em situações semelhantes (Rodrigues 153 

et al., 2020). O cálculo do viés de risco considerou a pontuação que o indivíduo atribuiu a si 154 

mesmo comparado com a pontuação que o indivíduo atribuiu ao seu companheiro em situação 155 

semelhante.  156 

 157 

2.3 Qualificações 158 

 159 

Foram realizadas qualificações com os participantes da pesquisa, entre a primeira e a 160 

segunda coleta de dados dos questionários de CAP e Percepção de risco, envolvendo 5 eixos-161 

temáticos: 1º dia) higiene pessoal; 2º) higienização das instalações, móveis e utensílios; 3º) 162 

higienização de frutas, legumes e verduras e armazenamento de matérias primas; 4º) controle 163 

de tempo e temperatura na manipulação de alimentos; 5º) qualificação para responsáveis pela 164 
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manipulação. Os temas foram relacionados ao que a legislação das BPM preconiza (Brasil, 165 

2004), porém com foco nos itens de maior risco sanitário (da Cunha et al., 2014).  166 

As fragilidades sobre segurança dos alimentos identificadas no diagnóstico situacional 167 

durante a primeira aplicação do questionário, foram trabalhadas ao longo do processo de 168 

qualificação com os manipuladores de alimentos e gestores. Os 5 encontros com os 169 

participantes foram conduzidos por meio de reuniões com periodicidade semanal e carga 170 

horária de 4 horas/dia. As qualificações foram conduzidas, por meio de palestras, vídeos e aulas 171 

expositivas em sala de aula de uma instituição de ensino. 172 

 173 

2.4 Análise estatística  174 

 175 

Os dados coletados foram transcritos com dupla digitação independente no programa 176 

Excel e, depois, analisados no programa Statistical Package for Social Science (SPSS), versão 177 

25.0. Para as análises comparativas e de correlação o tratamento estatístico foi realizado no 178 

software SPSS versão 15.0.1 (International Business Machines Corporation, Armonk, NY, 179 

USA). Os resultados foram analisados ao nível de significância de 99%. 180 

Os resultados foram expressos em média e desvio padrão, ou percentual no caso da 181 

avaliação do conhecimento, da atitude e da prática. Para comparar os resultados da avaliação 182 

de conhecimento e atitude, antes e depois das qualificações, foi utilizado o teste de McNemar, 183 

para verificar a variável “prática” e para a percepção de risco utilizou-se o teste de Wilcoxon. 184 

Para comparar a percepção de risco, o teste t de Student para amostras relacionadas foi usado. 185 

A correlação entre as variáveis, incluindo a participação nas qualificações (em número de dias), 186 

escores de conhecimento, atitude e prática e a percepção de risco, foi calculada utilizando o 187 

coeficiente de Pearson.  188 

 189 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 190 

 191 

3.1 Características da amostra 192 

 193 

Participaram desta pesquisa 168 indivíduos, sendo que destes 105 (62,5 %) eram 194 

manipuladores de alimentos e 63 (37,5%) eram gestores dos serviços de alimentação. A maioria 195 

dos participantes eram do sexo feminino (62,5 %), com média de idade de 35,8 ± 10,6 anos. 196 

Em relação ao nível de escolaridade, 49,4 % dos entrevistados possuíam ensino superior 197 

completo, 38,1 % possuíam ensino médio completo e os demais possuem ensino fundamental 198 
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completo/incompleto. Dentre os participantes que responderam ao questionário, as profissões 199 

e cargos variam entre proprietário, gerente, nutricionista, cozinheiros, chefes de cozinha e 200 

supervisores.  201 

 202 

Tabela 1: Características sociodemográficas dos participantes do estudo, respostas obtidas na 203 

primeira aplicação do questionário, momento denominado “antes”. 204 

 205 

 206 

Conforme descrito na Tabela 1, (50,6 %) dos participantes referiram não ter realizado 207 

nenhum treinamento sobre segurança dos alimentos, um número expressivo e alarmante. A 208 

legislação brasileira normatiza que os serviços de alimentação comerciais, tais como 209 

restaurantes, lanchonetes e padarias, categoria econômica a qual os participantes da pesquisa 210 

fazem parte, tenham um profissional comprovadamente capacitado para supervisionar as BPM 211 

(Brasil, 2004). Assim, muitas vezes têm-se a realização desta capacitação por apenas um dos 212 

colaboradores ou gestores do restaurante, o que justifica o elevado número de participantes sem 213 

qualificação evidenciado neste estudo e reportado na literatura (Da Cunha et al., 2014b).  214 

Embora 49,4 % dos participantes tenham reportado ter participado de algum 215 

treinamento, a regulamentação dos cursos de BPM para manipuladores no Brasil, não determina 216 

a frequência que eles devem ser capacitados, dispondo apenas que os manipuladores de 217 

alimentos devem ser capacitados regularmente (Brasil, 2004; de Freitas et al., 2019; Rossi et 218 

al., 2017). 219 

Por mais que existem falhas nas exigências legais, como exposto acima, diversos 220 

pesquisadores continuam recomendando a educação e os treinamentos de manipuladores como 221 

forma de superar os surtos alimentares atribuídos a manipulação inadequada e a higiene precária 222 

Variáveis  N % 

Gênero 

 

Feminino 105  62,5 

Masculino 63 37,5 

Escolaridade 

Ensino Fundamental 21  12,5 

Ensino Médio 64  38,1 

Ensino Superior 83  49,4 

Setor/Cargo 

Cozinha/produção 91 54,1 

Estoque 1 0,6 

Distribuição 6 3,6 

Venda/caixa 9 5,4 

Outros 61 36,3 

Categoria 
Manipulador de alimentos 105 62,5 

Gestor ou proprietário 63 37,5 

Qualificação 
Sim 83 49,4 

Não 85 50,6 
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(Young et al., 2020; Zanin, Da Cunha, et al., 2017). Outros reforçam que os treinamentos 223 

melhoram e sustentam o conhecimento, sendo de suma importância, pois onde há falta de 224 

treinamento dos entrevistados é justamente onde ocorre conhecimento insuficiente (Zanin et 225 

al., 2015). 226 

 227 

3.2 Conhecimento, atitude e prática dos participantes 228 

 229 

3.2.1 Conhecimento 230 

 231 

A avaliação do conhecimento sobre segurança dos alimentos antes e após a qualificação 232 

dos participantes encontra-se apresentada na Tabela 2. A pontuação média para o conhecimento 233 

relacionado à segurança dos alimentos foi de 85,42 % antes da qualificação e 83,60 % após a 234 

qualificação, indicando um conhecimento suficiente em segurança dos alimentos. Por outro 235 

lado, o conhecimento não foi afetado após a qualificação, pelo contrário houve uma diminuição 236 

de conhecimento. Mesmo assim, se comparado a outros estudos nacionais e internacionais (Baş 237 

et al., 2006; Da Cunha et al., 2014b; de Andrade et al., 2019a; Siddiky et al., 2022) o percentual 238 

de conhecimento foi adequado (85,42% antes e 83,60% depois). Existe a possibilidade de que 239 

a escolaridade contribuiu para este fato, visto que 83 (49,4 %) participantes declararam ter o 240 

ensino superior. 241 

 242 

Tabela 2: Conhecimento quanto à segurança dos alimentos dos manipuladores e gestores 243 

participantes da Categorização dos Serviços de Alimentação, Santa Maria, Brasil, 2018, antes 244 

e após a capacitação. 245 

*Teste de McNemar. 246 

 247 

Questões 
Acerto 

antes (%) 

Acerto  

  depois (%) 
p* 

Q1 - O termômetro é um equipamento obrigatório nos 

serviços de alimentação? 

146 

(94,2%) 

89 

(94,7%) 

0,687 

Q2 - Cozinhar os alimentos é suficiente para eliminar 

todos os tipos de contaminação? 

106 

(65%) 

63 

(64,9%) 

0,839 

Q3 - Os microrganismos presentes nas mãos dos 

manipuladores de alimentos dificilmente são 

transferidos para equipamentos, utensílios e o próprio 

alimento? 

133 

(82,6%) 

74 

(77,9%) 

0,720 

Q4 - Alimentos crus, especialmente as carnes, contêm 

microrganismos que podem ser transferidos para 

outros alimentos durante a manipulação? 

157 

(96,9%) 

88 

(92,6%) 

0,453 

Q5 - A água potável é requisito mínimo para produção 

de alimentos seguros? 

145 

 (88,4%) 

87 

(87,9%) 

0,629 
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A hipótese era que após a qualificação os manipuladores e gestores dos serviços de 248 

alimentação teriam uma melhor compreensão das operações visando a segurança dos alimentos 249 

(Brasil, 2004; Rio Grande do Sul, 2009), inclusive outros pesquisadores relatam dados 250 

contrários ao deste estudo, apresentando relação positiva entre treinamento e o conhecimento 251 

sobre segurança dos alimentos (Al-Shabib et al., 2016; Pichler et al., 2014). 252 

Acredita-se que a utilização de metodologias adequadas para qualificar os 253 

manipuladores de alimentos é imprescindível (Clark et al., 2018), bem como é necessário que 254 

a educação em segurança de alimentos seja continuada, a fim do público reter o conhecimento. 255 

E ainda ocorra numa frequência adequada e com intervalos de 6 meses a no máximo um ano 256 

(Da Cunha et al., 2014b).  257 

Nesta qualificação não ocorreu o uso de metodologias ativas. Por exemplo, Church 258 

(2005) relata melhor cumprimento do procedimento prático de lavagens de mãos quando os 259 

participantes receberam treinamento ativo, pois apresentam maior retenção do conhecimento 260 

do que quando apenas participam de palestras ou assistiram vídeos, como no caso do estudo. 261 

Os manipuladores de alimentos e gestores dos serviços de alimentação tiveram 262 

pontuações mais altas para as questões Q1 (94,2 % e 94,7 %) e Q4 (96,9 % e 92,6 %), tanto 263 

antes como depois da qualificação, apesar de não apresentarem diferença significativa. Ambas 264 

as perguntas se referem ao conhecimento técnico quanto a obrigatoriedade do uso de 265 

termômetro nos serviços de alimentação e à contaminação cruzada. Demonstrando que o nível 266 

elevado de conhecimento dos participantes, tendo ainda a maioria declarado formação superior 267 

(49,4 %) há a hipótese de que esses sejam conhecedores dos itens normatizados pela legislação, 268 

como as medidas que devem ser adotadas a fim de minimizar o risco de contaminação cruzada 269 

(Brasil, 2004). 270 

Já o menor percentual de acerto foi identificado na Q2 (65 % e 64,9 %), a qual refere-271 

se ao emprego do processo de cocção dos alimentos para a eliminar todos os tipos de 272 

contaminação.  273 

 274 

3.2.2 Atitude 275 

 276 

A Tabela 3 demonstra o percentual de atitudes positivas dos participantes da pesquisa 277 

quando colocados em situações que acontecem diariamente nos serviços de alimentação.  278 

 279 

 280 
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Tabela 3: Atitude dos manipuladores e gestores participantes da Categorização dos Serviços 281 

de Alimentação, Santa Maria, Brasil, antes e após a capacitação. 282 

Atitudes 

Atitude 

positiva 

antes 

Atitude 

positiva 

depois 

p* 

Q1 - No serviço de alimentação as adequações mais 

importantes a serem consideradas são referentes aos 

aspectos estruturais (piso, parede e teto) 

83 (49,4%) 48 (49%) 1 

 

Q2 - O gestor do serviço de alimentação qualifica a 

sua equipe quanto as Boas Práticas de Manipulação 

(BPM) 

145 (91,8%) 85 (86,7%) 0,332 

 

Q3 - Ao entrar na cozinha o manipulador/gestor do 

serviço de alimentação não precisa higienizar as 

mãos. 

157 (96,9%) 83 (85,6%) 0,022 

Q4 - Ao participar da Categorização do serviço de 

alimentação o gestor divulga a qualidade sanitária do 

local. 

125 (89,9%) 82 (87,2%) 0,180 

Q5 - Durante um surto de doença transmitida por 

alimentos não é necessário comunicar o setor de 

vigilância sanitária. 

153 (96,8%) 80 (81,6%) < 0,001 

*Teste de McNemar 283 

 284 

A porcentagem média de atitudes positivas dos participantes relativa à segurança dos 285 

alimentos foi de 84,96 % e 78,02 %, antes e depois a capacitação, respectivamente. Esses 286 

valores são inferiores ao reportado por outros autores, os quais identificaram práticas positivas 287 

nos serviços de alimentação superiores à 90 % (Ansari-Lari et al., 2010; McIntyre et al., 2013).  288 

A única situação que apresentou atitude estatisticamente diferente (p < 0,001) entre uma 289 

etapa e outra foi referente a comunicação de um surto de DTA à vigilância sanitária. 290 

Apresentando, contraditoriamente ao esperado, houve uma redução na atitude positiva após a 291 

qualificação.  Esse resultado pode ser explicado por Dubugras e Pérez-Gutiérrez (2008) quando 292 

diz que um indivíduo pode não ter uma atitude positiva apesar de te recebido e entendido as 293 

informações necessárias, porque muitas vezes ele pode não concordar com a proposta ou as 294 

condições do local de trabalho podem não permitir o comportamento esperado. Outra 295 

explicação é de que o item comunicação à vigilância sanitária não foi abordado durante a 296 

qualificação de forma específica e única. 297 

 298 

3.2.3 Prática 299 

 300 

A Tabela 4 apresenta o escore médio e o total referente as práticas autorreferidas pelos 301 

manipuladores e gestores.  302 

 303 
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Tabela 4: Prática dos manipuladores e gestores participantes da Categorização dos Serviços de 304 

Alimentação, Santa Maria, Brasil, antes e após a qualificação.  305 

Questões  Nunca Raramente Ocasionalmente Frequentemente Sempre p* 

Q1 - Ao entrar na 

cozinha você usa 

touca protegendo 

completamente os 

cabelos? 

Antes 
0  

(0%) 

3  

(1,8%) 

6 

 (3,5%) 

15 

 (8,8%) 

146 

(85,9%) 
0,081 

Depois 
1 

 (0,9%) 

1  

(0,9%) 

0  

(0%) 

8 

 (7,5%) 

96 

(90,6%) 

Q2 - Ao constatar a 

presença de pragas 

no estoque você faz 

que não vê? 

Antes 
5 

(3,0%) 

0 

 (0%) 

0 

 (0%) 

4  

(2,4%) 

156 

(94,5%) 
0,974 

Depois 
4  

(3,8%) 

0  

(0%) 

1  

(1%) 

2  

(1,9%) 

97 

(93,3%) 

Q3 - Você participa 

de qualificações 

periódicas em Boas 

Práticas de 

Manipulação 

(BPM)? 

Antes 
15  

(9,0%) 

21  

(12,7%) 

44  

(26,5%) 

31 

 (18,7%) 

55 

(33,1%) 

<0,001 

Depois 
5  

(4,7%) 

6 

(5,7%) 

13 

(12,3%) 

33 

(31,1%) 

49 

(46,2%) 

Q4 - Você 

comunica o 

supervisor ou gestor 

do estabelecimento 

quando apresenta 

diarreia, vômito ou 

algum tipo de 

infecção ou lesão na 

pele? 

Antes 
28 

(16,6%) 

6  

(3,6%) 

19  

(11,2%) 

6  

(3,6%) 

110 

(65,1%) 

0,001 

 

 

Depois 

 

 

7 

(6,6%) 

3 

(2,8%) 

12 

(11,3%) 

9 

(8,5%) 

75 

(70,8%) 

Q5 - Você utiliza 

adornos ao entrar na 

cozinha? 

Antes 
12 

(7,4%) 

4 

 (2,5%) 

14  

(8,6%) 

10 

 (6,1%) 

123 

(75,5%) 
0,030 

Depois 
6  

(5,7%) 

2 

(1,9%) 

2 

(1,9%) 

7  

(6,7%) 

88 

(83,8%) 

*Teste de Wilcoxon 306 

 307 

A média da pontuação total da prática autorreferida relacionada à segurança dos 308 

alimentos foi de 21,24 (± 3,44) e 22,33 (± 2,55) antes e após a qualificação, respectivamente, 309 

apresentando diferença significativa na prática dos participantes após a qualificação (p < 0,001). 310 

Resultado esperado, visto que hipotetiza-se práticas mais adequadas após qualificações, 311 

igualmente aos resultados positivos evidenciados pela literatura (Abdul-Mutalib et al., 2012; 312 

Vo et al., 2015). 313 

Porém, quando as questões foram avaliadas individualmente, uma questão apresentou 314 

diferença significativa entre as duas avaliações, Q3 antes (33,1 %) e Q3 depois (46,2 %); (p < 315 
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0,001). Possivelmente, porque o modelo conhecimento-atitude-prática se baseia no 316 

fornecimento de conhecimento e não traduz, necessariamente, em melhora nos parâmetros 317 

práticos (Da Cunha et al., 2014a). 318 

 A pontuação mais alta referida para prática segura foi a utilização de touca ao adentrar 319 

na cozinha (Q1; 90,6 %). Enquanto a prática inadequada mais frequente foi em relação a 320 

utilização de adornos ao entrar na cozinha (Q5; 83,8 %). Em pesquisa com manipuladores de 321 

alimentos, Rossi e colaboradores (2017) observaram que os mesmos possuem uma consciência 322 

sobre segurança dos alimentos, mas geralmente não conseguem traduzir esse conhecimento em 323 

práticas seguras, como não utilizar adornos ao entrar na cozinha ou colocar uma touca para a 324 

proteção dos cabelos. O viés otimista pode explicar esse fenômeno. 325 

Identificou-se que as respostas que apresentaram diferença significativa após a 326 

qualificação eram relacionadas à participação em qualificação em BPM (Q3; 46,2 %). Dado 327 

esperado, visto que os manipuladores e gestores dos serviços de alimentação participantes 328 

estavam participando das qualificações oferecidas gratuitamente pela academia, durante a 329 

implementação do sistema de categorização. 330 

Sabe-se que o processo de transformação do conhecimento em práticas seguras é 331 

complexo (liu et al., 2015), e nem sempre isso ocorre (Annor et al., 2011) ou o treinamento 332 

baseado em conhecimento tem comprovação da eficácia (Da Cunha et al., 2014b), ainda que 333 

exista a hipótese do conhecimento motivar práticas adequadas em relação a segurança de 334 

alimentos (Byrd-Bredbenner et al., 2013b). 335 

 336 

3.3 Percepção de risco e viés otimista 337 

 338 

A tabela 5 demonstra a percepção dos manipuladores e gestores dos serviços de 339 

alimentação. Dentre todas as perguntas realizadas antes da qualificação, observou-se que as 340 

menores médias foram referentes a higienização de verduras (3,83 ± 1,07), descongelamento de 341 

alimentos (4,09 ± 0,98) e cozimento adequado (4,21 ± 0,79), porém as 3 questões apresentaram 342 

melhora após os manipuladores e gestores participarem da qualificação. Negativamente, não 343 

foi identificado melhora significativa na pontuação do procedimento de descongelamento de 344 

alimentos (p = 0,003). 345 

 346 

 347 

 348 



104  

Tabela 5: Percepção de risco dos manipuladores e gestores participantes da Categorização dos 349 

Serviços de Alimentação, Santa Maria, Brasil, antes e após a capacitação. 350 

Percepção de risco 
Antes 

(Média ± DP) 

Depois 

(Média ± DP) 
p* 

01- Qual o risco de doença transmitida por alimentos 

ao consumidor se o manipulador não higienizar as 

mãos antes de preparar um alimento? 

4,66 ± 0,56 4,68 ± 0,57 0,461 

02- Qual o risco de doença transmitida por alimentos 

ao consumidor se o manipulador lavar a alface apenas 

com vinagre? 

3,83 ± 1,07 4,28 ± 0,83 <0,001 

03- Qual o risco de doença transmitida por alimentos 

ao consumidor se o manipulador descongelar 

alimentos em temperatura ambiente, em uma bacia 

com ou sem água na pia ou sobre uma mesa/bancada? 

4,09 ± 0,98 4,42 ± 0,79 0,003 

04- Qual o risco de doença transmitida por alimentos 

ao consumidor se o alimento cozido não atingir 70ºC 

no seu interior? 

4,21 ± 0,79 4,54 ± 0,58 <0,001 

05- Qual o risco de doença transmitida por alimentos 

ao consumidor se o manipulador cortar frango assado 

logo após cortar o frango cru em uma mesma placa de 

corte? 

4,49 ± 0,75 4,58 ± 0,73 0,327 

06 – Qual o risco de doença transmitida por alimentos 

ao consumidor se em uma eventual falta de 

funcionário o manipulador realizar atividade no caixa 

e ao mesmo tempo manipular alimentos? 

4,61 ± 0,78 4,69 ± 0,53 0,735 

**07 - Qual o risco de doença transmitida por 

alimentos em um consumidor que faz a refeição no 

serviço de alimentação que você é 

manipulador/gestor? 

3,21a ± 1,41 2,77b ± 1,61 0,076 

***08 - Qual o risco de doença transmitida por 

alimentos em um consumidor que faz a refeição em 

um outro serviço de alimentação com as mesmas 

características que aquele que você é manipulador ou 

gestor? 

2,60a ± 1,35 2,94b ± 1,42 0,240 

* Teste de Wilcoxon;  351 
**Risco pessoal: comparação entre pares internos, que trabalham no mesmo serviço de alimentação; ***Risco 352 
paralelo: comparação entre pares externos, que trabalham em outro serviço de alimentação; 353 
aQuestão 7 vs Questão 8 (antes); p = 0,09 (Teste t-Student pareado) 354 
bQuestão 7 vs Questão 8 (depois); p = 0,16 (Teste t-Student pareado) 355 

 356 

A avaliação da Questão 7 versus a Questão 8, antes e após a capacitação, analisou o viés 357 

otimista dos manipuladores de alimentos e gestores, mostrando não apresentar diferenças 358 

significativas (p = 0,09 e p = 0,16) e, portanto, não existindo o viés otimista entre os 359 

participantes. Resultado que diferiu do reportado pela literatura, pois os manipuladores de 360 

alimentos tendem a identificar um risco relativamente menor para o desenvolvimento de DTA 361 

quando eles mesmos são os agentes envolvidos no preparo das refeições do que quando as 362 

refeições eram preparadas por colegas de outro restaurante (da Cunha et al., 2015; Knox, 2000; 363 

Weinstein, 1989).  364 

A mensuração sobre a percepção de risco é mais complexa do que parece, uma vez que 365 

tal percepção é individual, sendo muito personalizada, de acordo com os conhecimentos básicos 366 
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do público-alvo a ser questionado. Em relação a isso, Rebouças e colaboradores (2017), 367 

observaram em seu estudo, que 96,6 % dos manipuladores de alimentos acreditavam que as 368 

refeições servidas não apresentavam risco à saúde do comensal. Isto pode ser devido à falta de 369 

informação, ou até mesmo por não terem o hábito de colocar em prática tudo aquilo que foi 370 

aprendido na teoria, desta maneira, perde-se a noção do que é risco e como ele pode afetar a 371 

saúde do consumidor. 372 

É importante salientar que a percepção de risco envolve fatores cognitivos, crenças, 373 

motivações e experiências anteriores (Miles et al., 2004; Wachinger et al., 2013). Assim, julga-374 

se que o risco impacta diretamente nos sentimentos das pessoas (Byrd-Bredbenner et al., 375 

2013a), sobre o que elas pensam em relação ao risco e sua aceitação (Redmond & Griffith, 376 

2004), não apenas o conhecimento empírico sobre o assunto (Slovic, 1987; Zanin et al., 2015).  377 

Positivamente não houve a presença do viés otimista neste estudo, visto que há menor 378 

percepção de risco quando os sentimentos sobre determinadas situações são favoráveis, com o 379 

oposto também é verdadeiro (van Dijk et al., 2011). Assim, é possível observar maior confiança 380 

dos manipuladores de alimentos em si mesmos e sua equipe, demonstrando um erro cognitivo 381 

e uma sensação de controle sobre suas atividades (Rossi et al., 2017; Weinstein, 1989), 382 

subestimando a probabilidade de colocar a si mesmo ou a outra pessoa em situação com riscos 383 

à saúde (Frewer et al., 1994).  384 

 385 

3.4 Comparação dos escores de CAP e da percepção de risco 386 

 387 

Os escores médios de conhecimento, atitude e prática dos manipuladores e gestores dos 388 

serviços de alimentação, antes e depois da qualificação são apresentados na Tabela 6.  389 

 390 

Tabela 6. Comparações das médias obtidas nas variáveis de CAP e percepção de risco, antes e 391 

depois das qualificações do público participante (manipuladores de alimentos e gestores dos 392 

serviços de alimentação). 393 

 394 
Variáveis Antes (média ± DP) Depois (média ± DP) p* Effect size (d) 

Conhecimento 4,05 (± 0,95) 4,04 (± 1,16) 0.674 0.04 

Atitude 3,99 (± 1,02) 3,99 (± 2,40) 0.901 0.012 

Prática   20,76 (± 3,44)   22,33 (± 2,55) <0.001 0.54 

Percepção de 

risco 

 

4,30 (± 0,54) 

 

4,49 (± 0,52) 
 

<0.001 
 

0.35 
*Teste t-Student pareado 395 
Legenda: DP – Desvio padrão. 396 
 397 
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Em relação ao conhecimento e a atitude total não foi verificada diferença estatística 398 

significativa (p = 0,674 e p = 0,901, respectivamente), relembrando que o conhecimento 399 

tampouco se alterou individualmente por questão (Tabela 2. Q1 a Q5). Mesmo assim é 400 

importante identificar qual a lacuna existiu no conhecimento, visto que o treinamento e 401 

educação são recomendados como melhor forma de intervenção em segurança dos alimentos 402 

(Stedefeldt et al., 2015).  403 

Por isso, aborda-se novamente a necessidade de revisão da metodologia utilizada na 404 

qualificação, possivelmente esse cenário teria melhor desempenho se a intervenção tivesse 405 

maior número de sessões (dias) e utilizado um método mais adequado. McIntyre et al., (2013) 406 

recomenda uma ação educativa em segurança dos alimentos de 15 sessões e de 4 horas cada 407 

treinamento. Identificamos que o número de horas foi igual a deste trabalho, porém com o triplo 408 

de sessões (dias). Sugere-se mais dias de qualificação para que os manipuladores possam 409 

absorver melhor o conhecimento. Porém, essa é apenas uma hipótese a ser testada futuramente. 410 

Outra recomendação a se avaliar é em relação aos treinamentos com uma abordagem de 411 

formação no local de trabalho, com atividades in loco durante a rotina de trabalho (Zanin et al., 412 

2021). Acredita-se que os conhecimentos pudessem ser mais efetivos, podendo inclusive gerar 413 

mudanças na prática. 414 

A atitude total dos manipuladores de alimentos e gestores não teve diferença estatística 415 

significativa (p = 0,901) após a qualificação. Este fato pode ter afetado o desempenho geral dos 416 

parâmetros de segurança dos alimentos avaliados, visto que a atitude é um mediador na relação 417 

entre conhecimento e prática em manipulação de alimentos (Ko, 2013). Por fim, resultou que 418 

este dado vai ao encontro de outras pesquisas onde há relatos que treinamentos podem melhorar 419 

o conhecimento, mas por si só não alteram a atitude dos indivíduos. É preciso associar a algum 420 

fator motivacional para que o conhecimento seja convertido em atitude positiva (De Andrade 421 

et al., 2019b).  422 

As médias da variável prática antes (20,76 ± 3,44) e depois (22,33 ± 2,55) e da variável 423 

percepção de risco antes (4,30 ± 0,52) e depois (4, 49± 0,54) mostrou diferença significativa em 424 

ambos os comportamentos depois da qualificação (p < 0.001). Observou-se melhores práticas 425 

após a qualificação para a categorização dos serviços de alimentação, possivelmente 426 

desencadeada pelo aumento da percepção de risco entre o público estudado. Demonstrando que 427 

a categorização dos serviços de alimentação ao utilizar estrategicamente em uma das suas 428 

etapas de implementação o recurso da qualificação, comprova a teoria de que a educação e o 429 

treinamento podem afetar o comportamento do manipulador de alimentos (Stedefeldt et al., 430 

2015). Afinal, a percepção de risco é uma importante ferramenta de diagnóstico para 431 
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compreender o comportamento de manipuladores (Stedefeldt et al., 2015). E este foi um fato 432 

relevante e positivo no estudo. 433 

 434 

3.5 Correlação da qualificação e os parâmetros de CAP e da percepção de risco 435 

 436 

A Tabela 7 mostra a correlação entre o CAP, percepção de risco e o número de dias de 437 

participação na qualificação em segurança dos alimentos. A pesquisa faz-se necessária diante 438 

da falta de evidências e limitações na literatura sobre a eficácia dos treinamentos em higiene 439 

alimentar (Zanin, da Cunha, et al., 2017). 440 

 441 

Tabela 7. Matriz de correlações entre a qualificação, em dias de participação, e as variáveis de 442 

CAP e percepção de risco. 443 

Variáveis   ***Qualificação 
Prática 

depois 

Atitude 

depois 

Conhecimento 

depois 

Percepção de 

Risco depois 

1. ***Qualificação 
r* —     

p** —     

2. Prática depois 
r* -0.004 —    

p** 0.965 —    

3. Atitude depois 
r* 0.163 0.171 —   

p** 0.096 0.082 —   

4. Conhecimento 

depois 

r* 0.398 0.184 0.333 —  

p** < .001 0.061 < .001 —  

5. Percepção de risco 

depois 

r* -0.154 0.427 0.122 0.038 — 

p** 0.112 < .001 0.213 0.698 — 

*Pearson’s r; 444 
**p-value; 445 
 ***A qualificação variou de 0 a 5 dias de participação, conforme a presença dos manipuladores e gestores. 446 
 447 

Não houve correlação entre o número de participações na qualificação com a pontuação 448 

das práticas (r = - 0,004; p = 0,965), e das atitudes positivas (r = 0,163; p = 0,096), tampouco 449 

com a percepção de risco (r = - 0,154; p = 0,112). Assim como na pesquisa de Rossi e 450 

colaboradores (2017a) algumas variáveis não foram afetadas em função dos treinamentos 451 

recebidos. 452 

Por outro lado, mostra-se que existiu correlação entre a participação na qualificação e o 453 

conhecimento adequado (r = 0,398; p < 0,001). O conhecimento por sua vez refletiu em atitudes 454 

mais positivas (r = 0,333; p < 0,001). Afinal, corroborando com pesquisas importantes onde 455 

determina-se que o recurso da qualificação é motivado pela possibilidade do conhecimento 456 

transformar as atitudes e práticas dos manipuladores, além de outras vantagens como 457 

cumprimento dos requisitos legais e custo reduzido gerado por esse tipo de intervenção (Da 458 

Cunha et al., 2014b), inclusive há experiências que comprovam que o conhecimento é 459 

transformador (Choudhury et al., 2011; McIntyre et al., 2013). 460 
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Outro dado de extrema relevância foi a correlação positiva (r = 0,427; p < 0,001) entre 461 

a prática autorreferida e a percepção de risco após a qualificação em segurança dos alimentos, 462 

mostra-se que os manipuladores e gestores desenvolveram práticas mais adequadas a partir do 463 

momento que modificaram sua percepção de risco. Possivelmente, os manipuladores 464 

estivessem motivados pelo fato de estarem participando de um sistema que avalia a qualidade 465 

sanitária e expõe ao consumidor.  466 

Existem diversos fatores que podem ser citados como motivacionais de práticas mais 467 

seguras dentro dos serviços de alimentação. Alguns exemplos são os itens estruturais e de 468 

instalações adequados associados a outros fatores identificados como positivos são vistos como 469 

motivadores de boas práticas (Da Cunha et al., 2014b; Stedefeldt et al., 2018) a forma com que 470 

o líder aborda seus trabalhadores (De Freitas & Stedefeldt, 2022). Por outro lado, se a 471 

infraestrutura é inadequada ou existe poucos colaboradores pode gerar desconforto e até mesmo 472 

dores físicas pelo esforço extra (De Freitas & Stedefeldt, 2022). Por fim, recomenda-se o estudo 473 

e a compreensão de todas a variáveis socioculturais e psicológicas que afetam a percepção de 474 

risco dos manipuladores de alimentos com intuito de prevenir DTA e preservar a saúde do 475 

consumidor (de Freitas et al., 2019). 476 

4. CONCLUSÃO 477 

  478 

Concluiu-se que os manipuladores e gestores dos serviços de alimentação possuem 479 

conhecimento suficiente sobre segurança dos alimentos, acima de 80% de acertos, tanto antes 480 

como depois da qualificação, justificando a não diferença após essa etapa. Embora quando as 481 

variáveis de conhecimento e atitude foram analisadas entre si apresentaram correlação positiva. 482 

Destacou-se também a correlação entre a percepção de risco e a adoção de práticas 483 

seguras após a qualificação em segurança dos alimentos, embora esta não tenha sido afetada 484 

pelo número total de dias participados. Bem como, a participação na qualificação não 485 

influenciou a variável viés otimista. 486 

Diante do exposto, considera-se que conhecimento, atitude e prática e percepção de 487 

risco são ferramentas de diagnóstico importantes para a segurança dos alimentos. 488 

Evidenciando, por exemplo problemas no método utilizado durante as qualificações como no 489 

referido estudo. Por isso, esta pesquisa sugere a revisão do método utilizado na qualificação, a 490 

fim da estratégia tornar-se capaz de influenciar integralmente os parâmetros de CAP, fortalecer 491 

as ações de educação e embasar outras qualificações durante a implementação do sistema de 492 

categorização dos serviços de alimentação.  493 
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3.4 OUTROS RESULTADOS 

 

3.4.1 Ferramenta de apoio – Aplicativo 

 

Atualmente, a transformação digital tornou-se uma obrigação para os serviços de 

alimentação que desejam se destacar e oferecer novas experiências aos consumidores. Mais do 

que plataformas para compras e entregas por delivery ou meios facilitados de pagamento, como 

o “pix”, as ferramentas tecnológicas podem e devem ser empregadas para sistematizar todos os 

processos dos estabelecimentos e até mesmo garantir a qualidade e a segurança dos alimentos 

à mesa. 

O aplicativo denominado CCR Campeiro C7 Categoriza teve como objetivo contribuir 

no processo de categorização dos serviços de alimentação, seja por parte do órgão fiscalizador, 

por meio dos fiscais da vigilância sanitária ou dos estabelecimentos envolvidos, sendo 

estruturado pelas seguintes funções e ou aplicações: 

• Possibilitou a autoavaliação por parte dos serviços de alimentação e calcula 

automaticamente o risco sanitário; 

• Relatórios instantâneos, ao final de inspeção o gestor recebia sua pontuação e as não 

conformidades, a fim de corrigi-las, vide os modelos de relatórios no Apêndice A; 

• Relatórios dinâmicos com filtros referentes às funções de cadastro com opções de salvar 

em formato PDF, CSV e KML e visualização no Google Maps®; 

• Obtenção de fotografias e indexação vinculada na base de dados do aplicativo; 

• Exportação do banco de dados e envio de fotografias e arquivos PDF através de e-mail 

no próprio aplicativo; 

• Identificação, cadastro e mapeamento dos estabelecimentos participantes; 

• O aplicativo CCR Campeiro C7 Categoriza foi baixado e instalado 

gratuitamente a partir do site Google. 
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Figura 8 - Aplicativo instalado no smartphone do gestor de um serviço de alimentação participante e a tela inicial 

do app categoriza C7. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (AUTORA, 2022) 

 

3. 4.2 Material educativo - Cartilha  

 

Foi elaborada e publicada uma cartilha educativa, contendo orientações sobre os 

seguintes itens:  

• O que é? Como e quem pode participar? Quando? 

• Categorias 

• Classificação 

• Autoavaliação 

• Outras questões importantes 

• Lista de avaliação para categorização dos serviços de alimentação 

 

A cartilha da categorização foi utilizada durante a etapa de qualificação dos 

participantes, sendo entregue um exemplar para cada serviço de alimentação e também para as 

instituições parceiras, a fim de divulgar o trabalho na sociedade. O trabalho pode ser visto no 

APÊNDICE B (SACCOL et al., 2019).  
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3.4.3 Regulamentação - Instrução Normativa  

 

Com o intuito de normatizar o processo e os procedimentos da implementação da 

categorização dos serviços de alimentação em Santa Maria- RS, o grupo acadêmico elaborou 

uma instrução normativa- IN nº 08/2019 (SANTA MARIA, 2019). 

Posteriormente foi assinada pelo Sr. Prefeito do Município e Secretário Municipal de 

Saúde em ato oficial, na câmara de vereadores, conforme apresentado nas Figura 9 e disponível 

na Secretária Municipal de Saúde (SMS) a IN dispõe sobre os critérios para categorização dos 

serviços de alimentação.  

A mesma contém o modelo de termo de adesão, documento fundamental para firmar o 

compromisso dos proprietários em receber a inspeção sanitária da VISA e de participar de todas 

as etapas de implementação do sistema até a exposição do selo. Para consultar na integra vide 

o APÊNDICE C. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (AUTORA, 2019) 

Figura 9 - Ato solene da assinatura da IN N°08/2019. 
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3.4.4 Impacto social  

 

3.4.4.1 Lançamento do projeto e Desenvolvimento da marca 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (AUTORA, 2018) 

 

Figura 11 - Logomarca utilizada no material da Categorização em Santa Maria - RS 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 - Modelo dos selos de qualidade sanitária com letras e cores, A (ouro); B (prata) e C (bronze), 

expostos após divulgação dos resultados das inspeções em Santa Maria - RS. 

 

 

 

 

 

  

Figura 10 - Convite do lançamento oficial da Categorização na câmara municipal de vereadores, Santa Maria - RS. 
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Fonte: (AUTORA, 2019) 

 

Figura 14- Proprietários dos serviços de alimentação, n=45, recebendo os selos de qualidade sanitária pelas mãos 

das autoridades presente (Prefeito Municipal, Representante do Reitor da UFSM, Reitora da UFN, representantes 

da vigilância sanitária, promotora de SEBRAE e SESI); Santa Maria - RS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (AUTORA, 2019) 

 

 

 

 

 

 

Figura 13- Mesa de autoridades, entrega dos selos. Santa Maria - RS. 
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Figura 15 - Parceiros de empresas privadas e fornecedores expondo seus produtos relacionados aos serviços de 

alimentação e os parceiros do Sistema S (SEBRAE, SENAC e SESI) apresentando seu escopo de serviços. Em 

contrapartida a coordenação do projeto de categorização oferece curso de BPM para manipuladores de 

alimentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (AUTORA, 2019) 

 

3.4.4.2 Workshop de integração 

 

Figura 16 - Workshop de integração. 

 

                                                                              

Fonte: (AUTORA, 2019) 
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3.4.4.3 Qualificações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (AUTORA, 2019) 

 

3.4.4.4 Mídia impressa, digital e televisionada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (DIÁRIO DE SANTA MARIA, 2019) 

Figura 17- Mais de 400 manipuladores de alimentos e gestores participaram das qualificações ao longo de 5 dias, 

oferecidas em ambos os turnos com 5 eixos-temáticos relacionados ao tema segurança de alimentos. 

Figura 18 - Reportagem Diário de Santa Maria, jornal de circulação local. 
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Figura 19 - Reportagem Diário de Santa Maria, jornal de circulação local. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte (DIÁRIO DE SANTA MARIA, 2018) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Fonte: (AUTORA, 2019) 

Figura 20 - Entrevista via rádio, 101.9 FM, rádio local. 
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Fonte: (ZOLIN, 2019a) 

 

Figura 21- Reportagem Diário de Santa Maria, jornal de circulação local 
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Figura 22 - Reportagem Diário de Santa Maria, jornal de circulação local 

 

Fonte: (ZOLIN, 2019b) 
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Fonte: (AUTORA, 2018) 

 

 

Figura 24 - Entrevista da Coordenadora do projeto e da Doutoranda na TV Câmara. 

 

Fonte: (SACCOL; MACHADO,  2019) 

Figura 23 -. Reportagem Diário de Santa Maria, online. 
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4 DISCUSSÃO 

 

A categorização dos serviços de alimentação ocorreu a partir do estudo transversal e 

longitudinal, conduzido ao longo de quase dois anos de trabalho, com atividades executadas 

em 10 etapas e divididas em duas fases de implementação, fase 1 a 8 (preparatória) e fases 9 e 

10 (final). Os resultados desta pesquisa foram apresentados em um artigo, um manuscrito 

submetido e outro em construção. 

 Então aqui cabe discutir sobre esses achados de modo a expandir o entendimento 

sobre a implementação e seus reais impactos na segurança de alimentos dentro dos serviços de 

alimentação, bem como a percepção do público envolvido. 

 A adesão voluntária por parte dos serviços de alimentação diferiu do modelo aplicado 

no Brasil durante a copa do mundo, em 2014, quando as cidades sedes implementaram de forma 

compulsória nos locais selecionados (DA CUNHA et al., 2016) ou até mesmo da metodologia 

aplicada em outros locais do mundo que a classificação e exposição do risco sanitário dos 

serviços de alimentação ocorre de forma obrigatória (ANGELES COUNTY DEPARTMENT 

OF PUBLIC HEALTH, 2021; TORONTO, 2021b). 

Ressaltando a questão da adesão ser voluntária, o trabalho ocorrido em Santa Maria, 

localizado no interior do Estado, obteve uma importante participação dos serviços de 

alimentação, sendo duas vezes maior percentualmente e proporcional ao número de 

estabelecimentos aderidos, na capital do Estado, Porto Alegre/RS, durante o projeto de 

categorização para Copa do Mundo (DA CUNHA et al., 2016; SEBRAE, 2018). Esse dado 

mostra o real interesse dos proprietários e gestores dos serviços de alimentação do município 

em investir na segurança de alimentos, que por livre iniciativa decidiram adequar-se as normas 

de BPM e melhorar seus procedimentos durante a manipulação de alimentos. 

Os dados do trabalho mostraram que a maioria dos serviços de alimentação eram 

pequenos restaurantes e similares. Analisando sobre a perspectiva de Rossi e colaboradores 

(2017) o tamanho da companhia (pequena ou média) não afeta o conhecimento e tampouco a 

percepção de risco de manipuladores de alimentos. Portanto, acredita-se que o trabalho não teve 

nenhum prejuízo ao trabalhar com os pequenos estabelecimentos. Embora houvesse um receio 

inicial devido a constatação de Kaskela et al. (2019) que identifica maior nível de discordância 

dos manipuladores de alimentos com o inspetor em relação a nota atribuída durante as inspeções 

sanitárias em pequenas empresas. 

Outro aspecto positivo em relação aos participantes, foi que grande parte dos 

manipuladores de alimentos participaram das qualificações oferecidas (86,7%). Evidenciando 
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que estabelecimentos de pequeno porte e com recursos financeiros e estruturais reduzidos 

podem se beneficiar de um selo de qualidade público, sem pagar por certificações privadas, 

desde que sejam devidamente qualificados. Pesquisas e recomendações de órgãos 

internacionais mostram que uma classificação imposta pelo governo seja mais confiável do que 

as informações fornecidas pelos próprios restaurantes ou por uma classificação privada com 

incentivos monetários (DRANOVE; JIN, 2010; FOOD AND AGRICULTURE 

ORGANIZATION/WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2010). 

As sensibilizações e qualificações do público-alvo (autoridades sanitárias, 

manipuladores, proprietários e gestores), também oportunizou um espaço de prática acadêmica 

aos voluntários e bolsistas participantes. Estes vivenciaram práticas profissionais, voltadas 

especialmente aos procedimentos de maior dificuldade por parte dos gestores, como operações 

de higienização de FLV e cumprimento dos requisitos documentais. 

A avaliação da operação de higienização de FLV foi um fato preocupante verificado no 

decorrer deste trabalho, pois boa parte dos restaurantes participantes não realizavam 

higienização completa e de forma correta nos alimentos, 34% não utilizava sanitizante. Dentre 

os requisitos de BPM avaliados pelo check list da categorização, destaca-se a importância de 

realizar o processo de higienização de FLVs de forma adequada e completa, por exemplo: 

realizar a lavagem mecânica e utilizar soluções sanitizantes próprias (BRASIL, 2004; CHAVES 

et al., 2016). 

Dados semelhantes foram relatados por Fernández e colaboradores (2018). Na referida 

pesquisa apenas 25% dos manipuladores lavam frutas e legumes de acordo com as diretrizes de 

segurança. O resultado indica que nem todos os procedimentos para a correta higienização foi 

realizado nos restaurantes analisados. Desta forma, tornando a higienização incompleta e não 

garantindo uma alimentação segura. 

Desde 2003, com posteriores alterações e atualizações, essa preocupação vem sendo 

evidenciada pela OMS que diante do aumento do consumo de frutas e vegetais, sob o artificio 

de que uma dieta rica em frutas e vegetais promove uma boa saúde, desenvolveu um código 

específico para boas práticas de higiene desta categoria de alimento (CENTERS FOR 

DISEASE CONTROL, 2013b). Isso é reiterado no plano global (2022-2030) para segurança 

dos alimentos, onde a categoria das frutas e vegetais frescos, especialmente os vegetais 

folhosos, são relacionados com os riscos microbiológicos e a incidência de DTA (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2021). Diante deste problema, esse foi um dos itens trabalhados 

em conjunto com a equipe acadêmica e que obteve melhora após o período de qualificação e 

na classificação final dos serviços de alimentação. 
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É importante deixar claro que esse trabalho somente foi viável devido as parcerias 

formadas entre o setor público e as universidades. Enfatiza-se ainda que a operacionalização 

destas parcerias, por meio do auxílio acadêmico apoiando os gestores nas adequações, 

demonstrou ser um “gatilho” para o sucesso da estratégia, em ambas as formas de avaliação, 

pontuação de risco (p=0,042) e percentual de adequação (p=0,04). 

Reforçando a importância da inserção dos acadêmicos nas atividades práticas de 

projetos intersetoriais (BROWN, 2021; NGUYEN-VIET et al., 2018) e de uma equipe 

multidisciplinar com pesquisadores, microbiologistas, estatísticos e inspetores de saúde (DA 

CUNHA; DE ROSSO; STEDEFELDT, 2016).  

Neste contexto, o Food Standards Australia New Zealand (FSANZ), que estabelece as 

estratégias para 2019-2023, preconiza ligações fortes com a academia, a fim de obter parceiros 

regulatórios confiáveis e que desenvolvam metodologias de avaliação com foco nos riscos 

alimentares (NEW ZEALAND, 2020). 

Sobretudo a OMS reforça ao elaborar a estratégia global, 2022-2030, para segurança 

dos alimentos, a urgência no desenvolvimento de parcerias e colaboração multissetorial para 

promover um desenvolvimento sustentável, inclusivo e resiliente. E com a inclusão de todos os 

atores da cadeia alimentar – autoridades nacionais competentes, empresas, consumidores, 

academia e quaisquer outras partes interessadas neste contexto amplo que é uma implementação 

de sistemas voltados à segurança dos alimentos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021).  

Desta mesma forma, observou-se outro dado importante, no primeiro ciclo de inspeção, 

a maioria (84,4%) dos serviços de alimentação não tinham alvará sanitário e encontravam-se 

em processo de regularização.  

A situação relatada acima mostra a dificuldade da instância municipal em atender as 

demandas do setor com um quadro de servidores reduzidos, situação que é recorrente em vários 

municípios brasileiros (BRASIL, 2001). Os recursos humanos, na área da vigilância sanitária, 

é um componente expressivo da problemática dos recursos necessários para que as ações 

sanitárias se tornem, efetivamente, de proteção e promoção da saúde. 

A participação no estudo e a aproximação com o setor público, fez com que 73,3% 

(n=33) obtivessem o alvará sanitário ao longo do processo. Os demais estabelecimentos 

continuavam na busca pela regularização, porém havia outras questões não sanitárias, como por 

exemplo, o alvará dos bombeiros ou outras licenças municipais.  

Para atingir tal condição foi fundamental receber orientação das autoridades sanitárias, 

que conhecem o arcabouço legislativo e burocrático, bem como o fluxo dos trâmites dentro do 

órgão público para obtenção de alvarás.  
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Por outro lado, conforme relatos dos gestores da VISA, não há autoridades sanitárias 

em número suficiente para realizar as atividades de rotina, entre elas a liberação e renovação 

de alvarás, associado a um trabalho orientativo ou de inspeção para classificação sanitária, fato 

esse comprovado pela necessidade de autoridades sanitárias de outra seção prestarem serviço 

em horário extraordinário a fim de aplicar a ferramenta de classificação proposta. 

Do ponto de vista, de fiscalização de alimentos, é necessário entender que as autoridades 

sanitárias lidam diversas vezes com questões de segurança de alimentos simultaneamente a 

outras questões. Logo, os recursos são inevitavelmente insuficientes, por isso as recomendações 

dos órgãos internacionais de saúde são o gerenciamento e prioridade para a gestão de risco, 

bem como a classificação dos riscos são essenciais para os setores reguladores na segurança de 

alimentos (FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION/WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2006; CENTERS FOR DISEASE CONTROL, 2018, WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2020). 

A pesquisa de Medendo, Berhane e Haile (2017) indica que existe forte associação entre 

as más condições sanitárias e a ausência de visitas por parte da fiscalização dos órgãos 

reguladores, mostrando a necessidade de realizar avaliações frequentes nos estabelecimentos, 

para adotar ações corretivas e melhorar as condições sanitárias  

Nesta mesma direção, o estudo apresenta-se também como uma possibilidade de 

corroborar com uma demanda legal prevista na “Lei de liberdade Econômica” e seus 

complementos jurídicos, onde diz que as atividades econômicas deverão ser classificadas em 

três níveis de risco, levando em consideração a probabilidade de ocorrência de eventos danosos 

e a extensão, a gravidade ou o grau de irreparabilidade do impacto causado à sociedade, sendo 

estes fatores aferidos preferencialmente por meio de análise quantitativa e estatística 

1(BRASIL, 2019b). 

Apesar de louvável a proposta de desburocratização deste novo modelo regulatório no 

âmbito de licenciamentos, sugere-se empenho do Governo em reavaliar a classificação de risco 

dos serviços de alimentação, em especial restaurantes, bares e açougues. Além disto, 

recomendasse o uso de métodos validados para realizar as atividades de inspeção sanitária, 

como por exemplo a categorização, essa pode otimizar a rotina de inspeções, pois essas têm 

 
1 Grifos por conta do autor. 

Nota: Lei Federal nº 13784/2019, “Lei de liberdade econômica” que prevê estudos quantitativos e estatísticos para 

estabelecer o risco de uma determinada atividade econômica. 
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foco no risco sanitário e poderá auxiliar na tomada de decisões da vigilância sanitária como a 

frequência de visitas estabelecida conforme a pontuação de cada local.  

Acredita-se também que ao estabelecer uma frequência de inspeção baseada na 

classificação do risco sanitário, é possível aumentar a frequência das inspeções em locais com 

maior risco para saúde pública. Exemplo disso ocorre em Toronto, o DineSafe® (sistema de 

inspeção) nas empresas classificadas como de alto risco, são feitas três visitas ao ano, duas 

visitas para as de risco moderado, e para as de baixo risco a visita é anual (TORONTO, 2021b). 

Em Nova Iorque, o intervalo entre os ciclos de inspeção depende da pontuação sanitária, 

restaurantes com bom desempenho são inspecionados menos vezes do que aqueles com 

desempenho ruim, por exemplo: um local que pontuou de 0 a 13 terão inspeção anual, já aqueles 

com mais de 28 pontos serão inspecionados novamente num intervalo de 90 a 150 dias (NYC, 

2010).  

Na avaliação geral da categorização dos serviços de alimentação, os dados mostraram 

ainda que a maioria dos serviços de alimentação avaliados (n=35) foram capazes de evoluir 

positivamente ao longo do processo, ou seja, a maioria dos participantes apresentou melhores 

condições sanitárias, teve poucas ou nenhuma falha relacionada com requisitos de médio ou 

alto impacto à saúde e cumpriram com os itens classificatórios. Portanto, na avaliação final 

classificaram-se como selo “A- Ouro”. 

É necessário lembrar que os principais itens da lista que impactaram na categoria do 

estabelecimento foram: controle de tempo e temperatura, higiene do manipulador, controle de 

água e matérias primas, prevenção de contaminação cruzada e procedimentos de higienização. 

Ainda que em inspeções tradicionais seja avaliado a construção e estrutura dos locais, e se 

analise apenas visualmente o estado de limpeza, esses nem sempre são os melhores indicadores 

(KOTSANOPOULOS; ARVANITOYANNIS, 2017). 

Por isso, foi importante utilizar uma lista de avaliação que contemplou os principais 

itens com associação aos surtos de DTA, relatados na literatura brasileira (DA CUNHA et al., 

2014; OLMEDO et al., 2018; RITTER; TONDO, 2014; SACCOL et al., 2013) e internacional 

(APPLING; LEE; HEDBERG, 2018; BROWN et al., 2017). 

Diante disto, é notório que os sistemas de categorização, por meio da avaliação por 

pontuação e exposição dos resultados pelos selos trazem benefícios para segurança de alimentos 

e controle das DTA (DA CUNHA et al., 2016; KASKELA et al., 2019, 2021; VAINIO et al., 

2020). Embora no Brasil, o projeto piloto de categorização não tivesse continuidade (DA 

CUNHA et al., 2016), faz-se necessário as vigilâncias sanitárias utilizar métodos mais 

modernos de inspeção (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021) e que posteriormente 
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avaliem o impacto no CAP e percepção de risco dos participantes do processo, bem como sobre 

a percepção destes após a exposição dos selos .  

No caso de Santa Maria- RS, pode-se dizer que a estratégia foi adequadamente 

implementada e possibilitou a melhoria da qualidade sanitária dos serviços de alimentação. 

Além da boa aceitação por parte do público alvo do estudo após a exposição dos selos, assim 

como demonstrado em outros estudos (BALZARETTI et al., 2017; WANG et al., 2021). 

Dessa forma, o município foi pioneiro no Brasil ao implantar a categorização dos 

serviços de alimentação, após o projeto piloto que teve aplicação por tempo determinado 

durante o evento da Copa do Mundo (DA CUNHA et al., 2014).  

Assim, o primeiro manuscrito da tese traz a descrição detalhada de todas as etapas de 

implementação da categorização de modo a sanar a inexistência de publicações cientificas, pois 

o referencial teórico encontrado não traz o detalhamento do desenho, aplicação e avaliação da 

percepção dos atores envolvidos no uso de selos de qualidade em serviços de alimentação e o 

impacto que cada um dos fatores tem em relação à segurança de alimentos.  

É verdade que os sistemas de inspeção sanitários já foram relacionados e relatados sob 

o ponto de vista dos consumidores (KIM; MA; ALMANZA, 2017; KIM et al., 2021; VAINIO 

et al., 2020; WANG et al., 2021), inspetores (KASKELA et al., 2021; KOVÁCS; LEHMAN; 

CARROLL, 2020) e manipuladores (KASKELA et al., 2019; KIM et al., 2021), bem como o 

impacto geral na segurança de alimentos (DA CUNHA et al., 2016; MCKELVEY; WONG; 

MATIS, 2015; WONG et al., 2015). Todavia um estudo que apresente a estruturação e 

operacionalização da categorização inexiste. 

Sobre os sistemas de inspeção baseados em pontuações expostas aos consumidores, 

segundo opinião de Patel, Tsionas e Assaf (2021), senão houver melhoria nos requisitos de 

higiene, no mínimo, os departamentos de saúde pública podem estabelecer uma frequência de 

inspeção e otimizar os benefícios em relação aos custos das inspeções. 
Existem estudos que trazem críticas (PATEL; TSIONAS; ASSAF, 2021) ou sugerem 

melhorias nos sistemas de categorização. Meltzer e colaboradores (2019) dizem haver 

proprietários, em particular, que são contra a política e se preocupam com o impacto da 

exposição dos resultados sanitários. 

Entretanto, neste estudo a pesquisa qualitativa da percepção dos consumidores, por meio 

da análise de conteúdo temática (BARDIN, 2016), mostrou que eles reconhecem os efeitos 

benéficos da categorização e que consideraram o sistema uma boa estratégia para escolher o 

local para consumir fora do lar. Acreditam que a transparência proposta pela exposição das 

categorias sanitárias nos serviços de alimentação possibilita a escolha dos locais que julguem 
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adequados e permite que se sintam valorizados e respeitados. Bem como já demonstrado por 

outros autores (KIM; MA; ALMANZA, 2017; WANG et al., 2021; WONG et al., 2015). 

Adicionalmente, em favor de pesquisas qualitativas, Patel, Tsionas e Assaf (2021), 

mesmo tendo publicado um dos trabalhos mais críticos em relação a metodologia de 

classificação do restaurante pelo resultado obtido durante a inspeção, dizem que estudos 

qualitativos são meios adequados e podem fornecer insights mais ricos em relação a 

características que não se pode controlar. De Freitas e Stedefeldt (2022) também utilizaram 

uma abordagem qualitativa para entender e discutir os motivos que levam as falhas nas práticas 

de segurança de alimentos, por parte dos trabalhadores de cozinhas em restaurantes. 

Embora os consumidores respondentes apontem algumas vulnerabilidades do órgão 

regulador e do processo de comunicação e divulgação da categorização, reconhecem a 

importância do estudo sanitário, durante e após o período pandêmico, inclusive evidenciam a 

importância da inspeção sanitária e a regulamentação da categorização de forma permanente, 

ressaltando constantemente as intenções de continuidade do trabalho no município. 

Autores consideram que para um sistema tornar-se confiável e ser aceito pela sociedade, 

deve ser baseado na competência e honestidade, características que deveriam ser naturais para 

autoridades governamentais (DE JONGE et al., 2004; FREWER, 2000; HAN; YAN, 2019; 

MILES et al., 2004). Essa percepção somada a outras considerações da literatura trouxeram 

uma preocupação importante, visto que se os manipuladores demonstram não confiar nas ações 

do órgão público e poderia haver uma resistência em cumprir e corrigir as não conformidades 

identificadas pelas autoridades sanitárias. 

Observando essa fragilidade, sugere-se futuras ações educativas de intervenção com o 

propósito de ampliar a percepção e conhecimento dos consumidores sobre a importância da 

segurança dos alimentos no município. 

Somado a tudo isto, o segundo manuscrito trouxe os dados completos da avaliação do 

CAP, percepção de risco e viés otimista dos manipuladores e gestores dos serviços de 

alimentação participantes como forma de apresentar o impacto que o processo de categorização, 

em especial a que a etapa de qualificação teve nos aspectos comportamentais do público 

envolvido. 

Os resultados desta última avaliação foram de extrema relevância para concluir o 

trabalho, pois verificou-se que o conhecimento e a atitude não tiveram diferença significativa 

(p=0.674 e p=0.901, respectivamente) entre o antes e depois das qualificações. Porém quanto 

mais dias de participação nas qualificações em segurança dos alimentos, melhor foi o 
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desempenho dos manipuladores e gestores nos itens de conhecimento, havendo correlação 

também com atitudes mais positivas. 

Adicionalmente, a média da variável prática e da percepção de risco mostrou diferença 

significativa (p < 0,001) entre o antes vs. depois e também quando a participação nas 

qualificações foi maior. As melhores práticas após a qualificação para a categorização dos 

serviços de alimentação, possivelmente foram desencadeadas pelo aumento da percepção de 

risco entre o público estudado. 

Demonstrando que a categorização dos serviços de alimentação ao utilizar 

estrategicamente em uma das etapas de implementação o recurso das qualificações, comprova 

a teoria de que a educação e o treinamento podem integrar as ciências comportamentais com a 

saúde pública (STEDEFELDT et al., 2015). 

Outros autores ressaltam a importância das qualificações, relatam ainda que essas 

exercem melhores resultados nos itens de BPM, quando relaciona o conhecimento com a prática 

(ASIM et al., 2019; HAMED; MOHAMMED, 2020; ZANIN et al., 2017). 

Em suma, os resultados da tese apresentados na forma de um artigo e dois manuscritos 

pode mostrar que categorização dos serviços de alimentação impacta na redução do risco 

sanitário e na melhoria das boas práticas de manipulação. Além de influenciar positivamente 

nos aspectos comportamentais dos manipuladores e gestores. 

Sendo uma estratégia recomendada para ações intersetoriais, entre a tríade setor público, 

privado e academia, fortalecendo as parcerias produtivas e propondo o estabelecimento de uma 

legislação alimentar moderna, harmonizada e baseada em evidências. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após a análise crítica do sistema de categorização dos serviços de alimentação em Santa 

Maria- RS, constatou-se que a estratégia foi adequadamente implementada. Bem como, 

possibilitou a melhoria da qualidade sanitária dos serviços de alimentação, além da aceitação 

por parte do público-alvo do estudo. Em suma, nesta pesquisa concluiu-se que: 

• Houve redução significativa na pontuação de risco sanitário (p < 0,001), bem como 

o percentual de adequação aumentou entre os locais participantes (p < 0,001); 

• O auxílio acadêmico na categorização e os materiais de apoio elaborados, 

impactaram positivamente no desempenho dos serviços de alimentação e contribuiu 

para melhores resultados nas avaliações, demostrando a importância das ações 

interinstitucionais e que a operacionalização das parcerias foi fundamental para o 

êxito do trabalho; 

• Quanto a percepção geral, os gestores/ proprietários e manipuladores de alimentos 

consideraram o sistema de implantação uma boa estratégia para promoção da 

segurança dos alimentos; 

• A análise qualitativa da percepção mostrou que os consumidores reconhecem os 

efeitos benéficos da categorização, embora apontem algumas vulnerabilidades do 

órgão regulador e do processo de comunicação e divulgação da categorização; 

•  Ao avaliar a higienização de Frutas, Legumes e Vegetais nos serviços de 

alimentação participantes; constatou-se que há falhas e não conformidades em 

relação a esta atividade. Embora os serviços obtivessem melhor desempenho, neste 

requisito, entre os ciclos de inspeção e após as qualificações, 9 (21%) dos locais 

permaneciam realizando a atividade de forma incorreta ou incompleta; 

• O escore total de conhecimento e atitude antes e depois da qualificação dos 

manipuladores de alimentos e gestores não foram afetados pela qualificação. 

Entretanto a práticas tornaram-se mais seguras do que antes. Da mesma forma que a 

percepção de risco também aumentou (4,49 ± 0,52) e não foi evidenciado viés 

otimista. As práticas autorreferidas tiveram, positivamente, correlação significativa 

(r = 0,427; p < 0,001) com a percepção de risco; 

• Pontualmente, o item de higienização de hortaliças e quanto ao procedimento de 

descongelamento dos alimentos apresentaram o menor escore em relação a 
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percepção de risco, porém os escores de ambos os itens melhoraram 

significativamente (p < 0,001) ao longo do processo de categorização; 

• A qualificação em segurança de alimentos pode ser uma ferramenta eficaz de suporte 

na implementação dos sistemas de categorização dos serviços de alimentos. Porém, 

sugere-se a revisão do método utilizado na etapa de qualificação, a fim da estratégia 

tornar-se capaz de influenciar integralmente os parâmetros de CAP e a percepção de 

risco. 

Por fim, conclui-se que a categorização dos serviços de alimentação impacta na redução 

do risco sanitário e na melhoria das boas práticas de manipulação. Sendo uma estratégia 

recomendada para ações intersetoriais, entre a tríade setor público, privado e academia, 

fortalecendo as parcerias produtivas e propondo o estabelecimento de uma legislação alimentar 

moderna, harmonizada e baseada em evidências. Por isso, essa discussão deve continuar, pois 

o sistema apresenta-se com grande potencial para ser implementado na rotina das vigilâncias 

sanitárias do País. 
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APÊNDICE A – MODELOS RELATÓRIOS - APLICATIVO 

 

 

 

 

 

Código doestabelecimento:deck – Razão Social:  

Nome fantasia: Restaurante Teste  

Alvará/ Licença sanitária: 

Inscrição Estadual: 0123456789 

CNP_CPF: 111111-0000-0000 

Telefone/Fax: /  

Email: restaurante@com 

Endereço: 

Complemento: 

Bairro: 

Município: Santa Maria RS 

CEP: 

 

Classificação Nacional da Atividade Econômica: 

- Restaurantes e Similares 

 

Número de refeições servidas diariamente 

- 500 a 1000 

Pessoal ocupado: 

- 15 manipuladores 

Tem Responsável pelas Boas Práticas 

- Sim 

Formação Acadêmica: 

- Nutricionista 

 

Responsável Legal/Proprietário do Estabelecimento: 

 

Possui Alvará Sanitário: 

- Sim 

CSA 
Categorização dos Serviços de Alimentação 
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Avaliação dos itens de: Água de Abastecimento 

1 - SIM - Utiliza-se exclusivamente água potável para manipulação de alimentos (água de abastecimento público ou solução 
alternativa com potabilidade atestada semestralmente por meio de laudos laboratoriais). 

2 - SIM - Instalações abastecidas de água corrente. 

3 - SIM - Instalações dispõem de conexões com rede de esgoto ou fossa séptica. 

4 - SIM - Reservatório em adequado estado de higiene. 

5 - SIM - Reservatório devidamente tampado e conservado (livre de rachaduras, vazamentos, infiltrações, descascamentos dentre outros 
defeitos). 

6 - SIM - Reservatório de água higienizado em intervalo máximo de seis meses, sendo mantidos registros da operação. 

7 - SIM - Material que reveste internamente o reservatório de água não compromete a qualidade da água. 

Itens Adequados: 7 

Itens Não Adequados: 0 

Itens Não Aplicável: 0 

Avaliação dos itens de: Estrutura 

1 - SIM - Instalações sanitárias possuem lavatórios de mãos e os produtos destinados à higiene pessoal (papel higiênico, 
sabonete líquido inodoro antisséptico ou sabonete líquido inodoro e antisséptico, coletores com tampa e acionadossem contato manual e 

toalhas de papel não reciclado ou outro sistema higiênico e seguro para secagem das mãos). 

2 - SIM - Existe separação entre as diferentes atividades por meios físicos ou por outros meios eficazes de forma a evitar a contaminação 
cruzada. 

Itens Adequados: 2 

Itens Não Adequados: 0 

Itens Não Aplicável: 0 

Avaliação dos itens de: Higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios 

1 - NÃO - Instalações, equipamentos, móveis e utensílios mantidos em condições higiênico-sanitárias apropriadas. 
melhorar higiene borrachas e organização das pias, panos sujos 

2 - SIM - Frequência adequada de higienização dos equipamentos, móveis e utensílios. 

3 - NÃO - Utensílios utilizados na higienização de instalações distintos daqueles usados para higienização das partes dos equipamentos e 

utensílios que entrem em contato com o alimento. 

utensílios (vassouras,rodos,panos) sem distinção e/ou identificação de áreas diferentes 

4 - SIM - Diluição, tempo de contato e modo de uso ou aplicação dos produtos saneantes obedece às instruções recomendadas pelo 
fabricante. 

5 - SIM - Produtos saneantes regularizados pelo Ministério da Saúde. 

6 - SIM - Áreas de preparação higienizadas quantas vezes forem necessárias e imediatamente após o término do trabalho. 

Itens Adequados: 4 

Itens Não Adequados: 2 

Itens Não Aplicável: 0 

Avaliação dos itens de: Controle integrado de vetores e pragas urbanas 

1 - SIM - Controle de vetores e pragas urbanas executados por empresa especializada devidamente regularizada. 
2 - NÃO - Existência de um conjunto de ações eficazes e contínuas com o objetivo de impedir a atração, o abrigo, o acesso e ou proliferação 

de vetores e pragas urbanas. 

eliminar possível abrigo de pragas. 

3 - SIM - Edificações, instalações, equipamentos, móveis e utensílios livres da presença de animais, incluindo vetores e pragas urbanas. 

Itens Adequados: 2 

Itens Não Adequados: 1 

Itens Não Aplicável: 0 

Avaliação dos itens de: Manipuladores 

1 - SIM - Os manipuladores são afastados da preparação de alimentos quando apresentam lesões e ou sintomas de enfermidades. 
2 - NÃO - Lavam cuidadosamente as mãos ao chegar ao trabalho, antes e após manipular o alimento, após qualquer interrupção  do  serviço,  

após  tocar materiais contaminados, após usar os sanitários e sempre que se fizer necessário. 

3 - SIM - Não fumam e falam quando desnecessário, cantam, assobiam, espirram, cospem, tossem, comem, manipulam dinheiro ou praticam 

outros atos que possam contaminar o alimento durante o desempenho das atividades. 

Itens Adequados: 2 

Itens Não Adequados: 1 

Itens Não Aplicável: 0 

Avaliação dos itens de: Matérias- primas ingredientes e embalagens 

1 - NÃO - Submetidos à inspeção e aprovação na recepção. 
somente observação visual,não é monitorada temperatura 

2 - SIM - Matérias-primas, ingredientes e embalagens utilizados para preparação em condições higiênico-sanitárias adequadas. 

3 - SIM - Embalagens primárias das matérias-primas e dos ingredientes íntegras. 

4 - SIM - Utilização das matérias primas e ingredientes respeita o prazo de validade ou se observa a ordem de entrada. 

5 - SIM - Matérias-primas fracionadas adequadamente acondicionadas  e  identificadas  com,  no  mínimo,  as  seguintes informações:  

designação  do  produto,  data de fracionamento e prazo de validade após abertura ou retirada da embalagem original. 

6 - NÃO - Temperatura das matérias-primas e ingredientes perecíveis verificada na recepção e no armazenamento. 

7 - SIM - Gelo utilizado em alimentos fabricado a partir de água potável e mantido em condição higiênico-sanitária. 

Itens Adequados: 5 

Itens Não Adequados: 2 

Itens Não Aplicável: 0 
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Avaliação dos itens: Preparação do alimento 

1 - SIM - Lavatórios da área de preparação dotados dos produtos destinados à higiene das mãos (sabonete líquido inodoro antisséptico 
ou sabonete líquido inodoro e produto antisséptico, toalhas de papel não reciclado ou outro sistema higiênico e seguro de secagem das 
mãos). 

2 - SIM - Durante o preparo, aqueles que manipulam alimentos crus realizam a lavagem e a antissepsia das mãos antes de manusear 
alimentos preparados. 

3 - SIM - Produtos perecíveis expostos à temperatura ambiente somente pelo tempo mínimo necessário para preparação do alimento. 

4 - NÃO - Descongelamento conduzido conforme orientação do fabricante e utilizando uma das seguintes técnicas: refrigeração à 
temperatura inferior a 5ºC ou em forno de micro-ondas quando o alimento for submetido imediatamente a cocção. 

5 - SIM - Alimentos submetidos ao descongelamento mantidos sob refrigeração se não forem imediatamente utilizados e não se recongela. 

6 - SIM - Tratamento térmico garante que todas as partes do alimento atinjam a temperatura de, no mínimo, 70ºC, ou outra combinação de 
tempo e temperatura desde que assegure a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos. 

7 - SIM - Avalia-se a eficácia do tratamento térmico. 

8 - NÃO - Possuem termômetro comprovadamente calibrado para a aferição da temperatura dos alimentos. 

9 - SIM - Após o resfriamento, alimento preparado conservado sob refrigeração a  temperaturas  inferiores  a  5ºC,  ou congelado à 
temperatura igual ou inferior a - 18ºC. 

10 - NÃO - Alimentos consumidos crus, quando aplicável, submetidos a processo de higienização com produtos regularizados e 
aplicados de forma a evitar a presença de resíd 

sem produto para higienização de flv 

11 - SIM - Evita-se o contato direto ou indireto entre alimentos crus, semi-prontos e prontos para o consumo. 

12 - SIM - Temperatura do alimento preparado no resfriamento reduzida de 60ºC a 10ºC em até 2 horas 

Itens Adequados: 9 

Itens Não Adequados: 3 

Itens Não Aplicável: 0 

Avaliação dos itens de: Armazenamento, transporte e exposição do alimento preparado 

1 - NÃO - Alimento preparado armazenado sob refrigeração ou congelamento identificado com no mínimo as seguintes informações: 
designação, data de preparo e prazo de validade. 

2 - SIM - Prazo máximo de consumo do alimento preparado e conservado sob refrigeração é de 5 dias, caso a temperatura de 
conservação seja igual ou inferior a 4ºC. Quando forem utilizadas temperaturas superiores a 4°C e inferiores a 5°C, o prazo máximo de 
consumo é reduzido. 

3 - SIM - Na exposição, manipuladores adotam procedimentos que minimizem o risco de contaminação dos alimentos preparados, por 
meio da antissepsia das mãos e pelo uso de utensílios ou luvas descartáveis (quando aplicável). 

4 - SIM - Alimento preparado e conservado sob refrigeração mantido à temperatura igual a 5ºC ou inferior. 

5 - SIM - Alimentos preparados mantido à temperatura superior a 60ºC. 

6 - NÃO - Temperatura dos equipamentos de exposição regularmente monitorada. 

7 - Não Aplicável - Alimentos preparados, mantidos  na  área  de  armazenamento  ou  aguardando  o  transporte,  identificados  
(designação do produto, data de preparo e o prazo de validade) e protegidos contra contaminantes. 

8 - Não Aplicável - Armazenamento e transporte ocorrem em condições de tempo e temperatura que não comprometam a qualidade 
higiênico-sanitária do alimento preparado. 

9 - SIM - Alimentos conservados a quente mantidos a temperatura superior a 60ºC e o tempo ao longo da cadeia de preparo até exposição 
não excede a 6 horas. 

Itens Adequados: 5 

Itens Não Adequados: 2 

Itens Não Aplicável: 2 

Avaliação dos itens de: Responsabilidade, documentação e registro 

1 - SIM - Possui um responsável pelas atividades de manipulação de alimentos (responsável técnico, proprietário ou funcionário 
designado) comprovadamente capacitado. 

2 - NÃO - Possui implementado o Manual de Boas Práticas e os Procedimentos Operacionais Padronizados. 

Itens Adequados: 1 

Itens Não Adequados: 1 

Itens Não Aplicável: 0 
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            Sistema de Categorização dos Serviços de Alimentação 

 

Código doestabelecimento:deck – Razão Social:  

Nome fantasia: Restaurante Teste  

Alvará/ Licença sanitária: 

Inscrição Estadual: 0123456789 

CNP_CPF: 111111-0000-0000 

Telefone/Fax: /  

Email: restaurante@com 

Endereço: 

Complemento: 

Bairro: 

Município: Santa Maria RS 

CEP: 

 

Classificação Nacional da Atividade Econômica: 

- Restaurantes e Similares 

 

Número de refeições servidas diariamente 

- 500 a 1000 

Pessoal ocupado: 

- 15 manipuladores 

Tem Responsável pelas Boas Práticas 

- Sim 

Formação Acadêmica: 

- Nutricionista 

 

Responsável Legal/Proprietário do Estabelecimento: 

 

Possui Alvará Sanitário: 

- Sim 

 

 

 

CSA 
Categorização dos Serviços de Alimentação 
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Levantamento de Itens da 
Lista de Avaliação 

Item N.Itens Aval. Adequados % Não Adequados % NA Pont. de Risco 

Água de Abastecimento 7 7 7 100.00 0 .00 0 .00 

Estrutura 2 2 2 100.00 0 .00 0 .00 

Higienização de instalações, 
equipamentos, móveis e 
utensílios 

6 6 4 66.67 2 33.33 0 127.93 

Controle integrado de vetores e pragas 
urbanas 

3 3 2 66.67 1 33.33 0 5.73 

Manipuladores 3 3 2 66.67 1 33.33 0 73.44 

Matérias- primas ingredientes e 
embalagens 

7 7 5 71.43 2 28.57 0 62.58 

Preparação do alimento 12 12 9 75.00 3 25.00 0 251.07 

Armazenamento, transporte e 
exposição do alimento preparado 

9 7 5 71.43 2 28.57 2 93.34 

Responsabilidade, documentação e 
registro 

2 2 1 50.00 1 50.00 0 .00 

Total 51 49 37 72.55 12 23.53 2 614.10 

Classificação Categorização - Selo C 

Observado falhas críticas, todas com índice de impacto menor ou igual a 125, e cumprimento dos itens eliminatórios. 
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APÊNDICE B – MATERIAL EDUCATIVO – CARTILHA 
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APÊNDICE C- INSTRUÇÃO NORMATIVA- IN 08/2019 
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